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RESUMO 

  
 
Este trabalho está inserido no campo de análise de políticas públicas de 
comunicação e cultura. Ele foi guiado pela seguinte pergunta de pesquisa: como 
compreender a gênese e evolução da política pública que deu origem ao Centro 
Musical da Vitória – CEMUVI? Para tanto, são apresentadas análises acerca do 
tema cultura, conceitos e definições do mesmo, de modo a delimitar a área estudada 
enquanto objeto de políticas públicas. No caso específico desta pesquisa, trata-se 
de uma política pública que anuncia como propósito formal alavancar o 
desenvolvimento social através do ensino de música. O CEMUVI foi criado no ano 
de 2014 pela Secretaria de Assistência Social, em parceria com a Prefeitura da 
Vitória de Santo Antão, e é uma plataforma que oferece aulas gratuitas de 
instrumentos e canto para crianças e jovens do município, se utilizando do método 
de ensino Suzuki. A presente dissertação é um estudo de caso exploratório, 
descritivo e qualitativo, baseado no método do process tracing, que foi entendido 
como ferramenta capaz de viabilizar a investigação de mecanismos causais e o 
desenvolvimento de hipóteses que contribuam para o processo de compreensão do 
caso. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas; Políticas Públicas de Comunicação e 
Cultura; Centro Musical da Vitória. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 
 
This work is part of the field of analysis of public policies of communication and 
culture. It was guided by the following research question: how to understand the 
genesis and evolution of public policy that gave rise to the Musical Center of Victory - 
CEMUVI? In order to do so, analyzes are presented on the theme of culture, 
concepts and definitions of the same, in order to delimit the studied area as object of 
public policies. In the specific case of this research, it is a public policy that 
announces as a formal purpose to leverage social development through the teaching 
of music. CEMUVI was created in 2014 by the Secretariat of Social Work, in 
partnership with the City Hall of Vitória de Santo Antão, and is a platform that offers 
free lessons of instruments and singing for children and young people of the 
municipality using the Suzuki teaching method. The present dissertation is an 
exploratory, descriptive and qualitative case study, based on the process tracing 
method, which was understood as a tool capable of enabling the investigation of 
causal mechanisms and the development of hypotheses that contribute to the 
process of understanding the case. 
 
KEYWORDS: Public policy; Public Policies of Communication and Culture; Music 
Center of Victoria (Centro Musical da Vitória). 
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INTRODUÇÃO  

 

 

 No Presente trabalho direcionamos nosso olhar para as políticas públicas de 

cultura, buscando responder ao seguinte questionamento: como compreender a 

gênese e evolução da política pública que deu origem ao Centro de Música da 

Vitória – CEMUVI. 

 Refletir sobre políticas públicas de cultura é um desafio, isso porque, no Brasil 

e no mundo, é um campo de estudo recente, que geralmente é analisado por outros 

campos do conhecimento, como a Ciência Política, a Economia, a Administração, 

entre outros. Contribuindo para este desafio, se dá o fato de que os estudos acerca 

deste objeto são peculiares e específicos, fazendo com que não existam 

delimitações teóricas e conceituais precisas (RUBIM, 2007). 

 O propósito desse trabalho está alicerçado nos aspectos teóricos e práticos 

relativos às políticas públicas para a cultura, desenvolvidos a nível municipal, mais 

especificamente a política pública que deu origem ao Centro Musical da Vitória, no 

município de Vitória de Santo Antão, em Pernambuco.  

 Destacaremos cultura e seus conceitos, apresentando-a como um direito 

inerente a todos os cidadãos, mostrando seu papel de inclusão social, e seu papel 

econômico, como na Indústria Criativa. 

 Nas últimas décadas, em especial a partir de 2003, as ações criadas para a 

cultura começaram a atingir um novo patamar na história brasileira, conforme será 

apresentado adiante. Apesar de sua participação ainda tímida no meio das políticas 

públicas, a cultura vem se apresentando como um fator dinâmico e potente na 

sociedade, além de ser passível de ações contínuas e significativas. Consideramos 

esse crescimento, apesar de ainda pequeno, um momento singular para o campo da 

cultura, por isso a importância de tratar deste assunto em um trabalho acadêmico 

que pode ser utilizado para contribuir com a diminuição da lacuna de pesquisas na 

área.  

 Para a análise da política pública para a cultura proposta aqui, serão 

verificadas teorias de diversos autores que tratam do tema, observando os conceitos 
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e modelos propostos por eles, os agentes envolvidos, os paradigmas que precisam 

ser rompidos, entre outros pontos necessários a essa reflexão. 

 Faremos aqui análises e reflexões sobre o papel do Governo de divulgar, 

disseminar e oferecer fomento a cultura, utilizando dessa área para o 

desenvolvimento da localidade e da sociedade.  

 Política pública voltada para a área cultural é ainda um tema desconsiderado 

por muitos. Apesar de nos últimos anos, o tema ter ganho estudos empíricos e 

teóricos, na área acadêmica, ainda sofre com o desinteresse, principalmente de 

políticos que seriam os responsáveis por disseminar essas políticas. Como aponta 

Mário Brockmann Machado (1984), quando fala que a atenção que os políticos e 

cientistas sociais dão as políticas públicas de cultura é mínima, tanto no âmbito 

federal, quanto no estadual e municipal. 

 Para Ferreira (2017) as políticas públicas de cultura “devem ser vistas como 

propostas emancipadoras do ser humano e formuladas a partir dos indivíduos em 

suas respectivas comunidades, e não mais nos gabinetes das secretarias ou 

departamentos de cultura”. Ou seja, as políticas devem ser criadas buscando atingir 

as necessidades e solicitações da sociedade, podendo incluí-la no processo de 

formulação das mesmas. 

 Este trabalho busca colaborar com o campo temático de análise de políticas 

públicas voltadas para a cultura e suas contribuições para a sociedade, a partir de 

sua investigação do processo de criação e desenvolvimento do Cemuvi.  

 O texto está estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo trata de 

conceitos e teorias de cultura e faz uma apuração sobre os autores que se 

dedicaram a estudar a área cultural. Apresentado desde um pouco dos primeiros 

significados dados ao termo até as teorias mais recentes. Destacando ainda o 

debate sobre Indústria Cultural versus Indústria Criativa. 

 No segundo capítulo, a intenção é observar a cultura enquanto objeto de 

políticas públicas. Para isso, serão apresentadas definições do conceito de Políticas 

Públicas, para poder levar ao entendimento de como o âmbito cultural pode ser 

trabalhado dentro da agenda de uma política pública.   

 No terceiro capítulo, é apresentado de forma breve, o contexto histórico das 

políticas públicas elaboradas para a cultura no mundo. A partir deste contexto, será 

analisada a evolução das ações públicas no campo da cultura no Brasil, discorrendo 
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sobre o período do governo de Getúlio Vargas, a partir dos anos 1930, até os dias 

atuais. 

 O quarto capítulo trata dos procedimentos metodológicos da pesquisa, 

mostrando suas características de estudo de caso, e abordando o método do 

process tracing, observando suas contribuições para os estudos das ciências 

sociais, e como suas ferramentas podem ser utilizadas na análise de um estudo de 

caso, de viés qualitativo, como o que está sendo estudado. 

 O capítulo cinco traz um apanhado sobre o município de Vitória de Santo 

Antão, apresentando seu perfil e tratando da cultura no mesmo. É neste capítulo, 

que será analisado o objeto deste estudo, o Centro Musical da Vitória.  Trataremos 

da realidade de sua criação, como foi formulada a política pública que deu origem ao 

Centro, as evoluções alcançadas, características do mesmo e resultados que já 

podem ser apontados até o momento.  

 Nas considerações finais, é demonstrada a evolução que o Centro Musical da 

Vitória obteve desde a sua criação, apontando suas particularidades de política 

pública. 
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1. CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

 

 Para entender a conjuntura de uma política, é preciso ordenar e tratar os 

dados disponíveis. Para que esse entendimento ocorra de forma correta, é preciso 

compreender os conceitos acerca do tema, que são articulados entre si, para que o 

estudo não se dê de forma subjetiva ou infundada.  

 Neste capítulo serão abordados conceitos e definições do tema proposto, 

visando um breve entendimento do que será aprofundado nas entrelinhas restantes 

da discussão. Entender os conceitos e definições é o primeiro passo para permitir 

que a abordagem seja compreendida em todos os seus aspectos, incluindo a visão 

dos autores que já se debruçaram em pesquisas para compreender a temática 

apresentada.   

 Para o embasamento do estudo e para a compreensão do termo cultura, 

abordaremos desde seus primeiros conceitos até teorias mais recentes, trazendo as 

dimensões que este complexo campo abrange.   

  

 

1.1 Conceitos de Cultura  

 

 

 Embora a presente pesquisa não tenha como foco discutir o que é cultura, é 

importante destacar algumas das diversas definições dadas ao termo. 

 A cultura já foi estudada por inúmeros autores, em diferentes épocas. Para 

uma melhor compreensão a respeito do conceito de cultura, faz-se necessária uma 

rápida passagem por seus significados anteriores. Segundo Ferreira (2017), a 

palavra cultura era utilizada no século XIII, na França, como o cuidado com o campo 

e o gado. No final deste século, se referia a uma parte de terra cultivada. No começo 

do século XVI, cultura passou a significar o ato de cultivo da terra. Já no meio do 

mesmo século, passou a ser empregada no sentido de faculdade. Este sentido foi 

formalizado no século XVIII, quando a palavra foi introduzida ao dicionário da 

Academia Francesa. 
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 Vamos tratar aqui do conceito dado à cultura a partir do século XX, quando 

ela passou a ser entendida como “prescritiva e humanista: cultivante/cultivado; 

descritiva e etnológica: cultural – sendo esse último estudado dentro das ciências 

sociais” (FERREIRA, 2017). 

 Foi a partir desse momento de mudança conceitual da cultura, que se 

começou a definir o homem como ser cultural, ou seja, tudo o que envolve o homem 

e a sociedade pode ser observado sob a ótica cultural. Pode-se dizer que cultura é 

tudo o que o ser humano cria e produz, de forma simbólica e/ou material. 

 No Brasil, Bosi (1994) definiu cultura como “uma herança de valores e objetos 

compartilhada por um grupo humano relativamente coeso”, ele destaca ainda a 

importância de considerar a pluralidade cultural brasileira. 

 Em sociedades de realidades complexas e diferentes das outras, a cultura é 

por muitas vezes, fragmentada em explicações estabelecidas por determinados 

grupos sociais. Por isso, “a cultura se apresenta como um receptáculo das diversas 

instituições que a interação social vai gerando” (FERREIRA, 2017). 

 O termo cultura pode ser estudado pelo contexto histórico, filosófico, 

antropológico, social ou outros, o que mostra que não há um conceito geral 

estabelecido. O campo de investigação é amplo e as definições devem ser feitas a 

partir do entendimento de cada um, observando o contexto analisado. 

 O antropólogo Americano John Bodley (1994) trouxe a definição de cultura a 

partir de oito conceitos:  

Tópica: consiste em uma lista de tópicos ou categorias, tais como 
organização social, religião ou economia; 
Histórica: herança social, tradição, que se transmite às futuras gerações; 
Comportamental: comportamento humano compartilhado e aprendido; um 
modo de vida; 
Normativa: ideais, valores, ou regras para se viver; 
Funcional: maneira que os seres humanos solucionam problemas de 
adaptação ao ambiente ou a vida em comum; 
Mental: complexo de ideias ou hábitos aprendidos, que inibem impulsos e 
distinguem as pessoas dos animais;  
Estrutural: ideias, símbolos, ou comportamentos, modelados ou pautados e 
interrelacionados; 
Simbólica: se baseia nos significados arbitrariamente assinados e 
compartilhados por uma sociedade (BODLEY, 1994, tradução nossa). 
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 Gramsci (1972), analisando a cultura no contexto do século XX, mais 

precisamente na década de 1920, afirmou que cultura é um caminho para o 

despertamento de pessoas para a consciência de que elas são criadoras de 

histórias, formadoras de instituições e, portanto, fundadoras de novos estados. Para 

ele, cultura está diretamente ligada à prática política. 

 Nas décadas de 1930 e 1940, os filósofos da Escola de Frankfurt entendiam 

que a cultura servia apenas para entreter e distrair, utilizando como definição disso, 

o conceito de “indústria cultural” (FERREIRA, 2017). 

 Cultura pode ser utilizada como um instrumento que viabiliza a inclusão 

social, a partir de programas e ações criados por organizações governamentais ou 

da própria sociedade civil. Segundo Barbalho (2011) a “cultura pode ser entendida 

como investimento (no) social”. 

A cultura pode ser abordada por seu papel econômico, quando é visto o lucro obtido 

pela comercialização dos bens simbólicos que ela gera. São exemplos destes bens 

simbólicos: livros, filmes, músicas, entre outros (BARBALHO, 2011). 

 Cultura pode ser entendida em um contesto global, como um direito inerente a 

cada cidadão, conforme foi preconizado pela Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (ONU, 1948). De acordo com a declaração, o direito de acesso à cultura é 

indispensável para que os seres humanos tenham sua dignidade e desenvolvimento 

garantidos.  

Art. XXII - Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à 
segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, 
dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade 
e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 
Art. XXVII – (1) Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida 
cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do processo 
científico e de seus benefícios. (2) Toda pessoa tem direito à proteção dos 
interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção científica, 
literária ou artística da qual seja autor (ONU, 1948, p.12, 14-15).  

 
 Para Marilena Chaui (2006), o direito a cultura expressa cidadania, pois 

possibilita que o cidadão tenha o direito a sua cultura, sua memória e sua história.  
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 Quando se entende a cultura como sendo um direito, fica mais clara a 

compreensão de seu papel enquanto objeto de uma política pública. Trataremos 

dessa abordagem no próximo capítulo.  

 

 

1.2 Novas teorias da Cultura  

 

 

 A partir da década de 1980, segundo Robert Wuthnow (1989), a cultura 

começou a ser analisada de forma sistemática, dividida em quatro vertentes ou 

enfoques. São eles: o enfoque fenomenológico-hermenêutico, que se prende ao 

significado e à interpretação; a antropologia cultural, que está apegada aos símbolos 

e seus significados; já o neoestruturalismo se atém aos discursos; e o neomarxismo, 

aos processos de comunicação. É importante citar que os quatro lados possuem 

características em comum. Todos abordam cultura como parte do todo social, não 

podendo ser separada do fator econômico-social. 

 Canclini (1983) fez uma reflexão na qual define cultura como um ponto onde 

acontece produção, circulação e consumo de sentido: 

[...] preferimos restringir o uso do termo cultura para a produção de 
fenômenos que contribuem, mediante a representação ou reelaboração 
simbólica das estruturas materiais, para a compreensão, reprodução ou 
transformação do sistema social, ou seja, a cultura diz respeito a todas as 
práticas e instituições dedicadas à administração, renovação e 
reestruturação do sentido (CANCLINI, 1983, p.29). 

 

 Seguindo pelo caminho proposto por Canclini, são encontrados subsídios 

para entender a inclusão do cidadão como agente criador de sua própria identidade 

cultural.  

 O conceito de cultura é amplo e pode ser tomado por diversas abordagens. 

Williams (2005) trata cultura como um modo de vida, algo que é comum à sociedade 

e que indica um processo, não uma conclusão. O autor utiliza a palavra cultura em 

dois sentidos: para tratar daquilo que é comum ao modo de vida; e para designar as 

artes e o aprendizado advindo de esforço criativo. Para ele, esses dois sentidos 

podem estar entrelaçados, pois as artes podem produzir mudanças na vida comum. 
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 Williams afirma que a “cultura é de todos, em todas as sociedades e em todos 

os modos de pensar”. Ele coloca o Estado como um elemento de transmissão e 

comunicação das experiências culturais, além de defender uma cultura comum, 

onde as artes estejam ligadas a vida social de maneira natural e regular. Ainda 

segundo Williams, o que dificulta a criação de uma teoria mais ampla sobre cultura é 

a divisão existente entre arte no sentido de objeto e arte como uma prática. Para ele, 

esses dois pontos de vista devem ser tratados de forma correlacionada. 

 A cultura então não se trata de uma análise somente e especificamente 

artística, ou somente de seu aspecto social, mas sim de uma relação genuína e 

intrínseca entre os dois elementos. O universo da cultura abarca diversas 

dimensões. Traremos aqui definições de duas de suas dimensões, a antropológica e 

a sociológica. Embora as duas sejam igualmente importantes, possuem 

características individuais que exigem estratégias de ações diferentes quando para 

criarem uma política pública. 

 Para Isaura Botelho (2001):  

Na dimensão antropológica, a cultura se produz através da interação social 
dos indivíduos, que elaboram seus modos de pensar e sentir, constroem 
seus valores, manejam suas identidades e diferenças e estabelecem suas 
rotinas. [...] Dito de outra forma, a cultura é tudo que o ser humano elabora 
e produz, simbólica e materialmente falando (BOTELHO, 2001, p.74).  

 

 Entretanto, para a cultura ser atingida por uma política pública, no ponto de 

vista antropológico, é preciso que as estruturas sociais e a distribuição de recursos 

sejam reorganizadas. O que leva a uma dificuldade na formulação de políticas 

públicas específicas. Segundo Botelho, o campo de atuação de uma política pública 

deve ser bem delimitado “de forma a não serem criadas ilusões e evitando que os 

projetos fiquem apenas no papel, reduzidos a boas intenções”.  

 Da dimensão sociológica, Botelho (2001) declara:  

Por sua vez, a dimensão sociológica não se constitui no plano do cotidiano 
do indivíduo, mas sim em âmbito especializado: é uma produção elaborada 
com a intenção explícita de construir determinados sentidos e de alcançar 
algum tipo de público, através de meios específicos de expressão. Para que 
essa intenção se realize, ela depende de um conjunto de fatores que 
propiciem, ao indivíduo, condições de desenvolvimento e de 
aperfeiçoamento de seus talentos, da mesma forma que depende de canais 
que lhe permitam expressá-los. [...] Deixam-se de lado, aqui, as construções 
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que ocorrem no universo privado de cada um, abordando-se aquelas que, 
para se efetivarem, dependem de instituições, de sistemas organizados 
socialmente: uma organização da produção cultural que permite a formação 
e/ou aperfeiçoamento daqueles que pretendem entrar nesse circuito de 
produção, que cria espaços ou meios que possibilitam a sua apresentação 
ao público, que implementa programas/projetos de estímulo, que cria 
agências de financiamento para os produtores. Em outras palavras, trata-se 
de um circuito organizacional que estimula, por diversos meios, a produção, 
a circulação e o consumo de bens simbólicos, ou seja, aquilo que o senso 
comum entende por cultura (BOTELHO, 2001, p.74).  

 

 Para a autora, a dimensão sociológica é mais palpável, e por isso seus 

resultados podem ser mais previsíveis. A definição correta e adequada dessas duas 

dimensões da cultura é fundamental para que as políticas públicas realizadas na 

área sejam bem formuladas e postas em prática. 

 Apresentando o conceito da cultura inserido na área da comunicação, 

podemos citar o autor Stuart Hall, que contribuiu para o estudo do tema. Para ele, “o 

estudo da cultura ressalta o papel fundamental do domínio simbólico no centro da 

vida em sociedade”. Quando nos debruçamos na busca pelo conhecimento e pelos 

conceitos acerca da nossa área de interesse, podemos observar a importância que a 

cultura pode ter para a vida social humana, ao que Hall (2005), completa: “acima de 

tudo, os significados culturais não estão somente na nossa cabeça – eles organizam 

e regulam práticas sociais, influenciam nossa conduta e consequentemente geram 

efeitos reais e práticos.”  

 Como evidenciado até aqui, os estudos acerca do tema cultura e as muitas 

teorias criadas para explicá-la, colocam a cultura como campo acadêmico, e que é 

observada por diversas outras áreas de pesquisa. É um estudo do campo das 

ciências sociais. Portanto, temos a compreensão de que a cultura como um plano 

multidisciplinar. 

 Destaco o uso que faremos nos capítulos seguintes, da cultura como objeto 

de políticas públicas, partindo da investigação da função social da atuação do poder 

público na esfera cultural.  

 

 

1.3 Indústria Cultural X Indústria Criativa  
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 Podemos definir indústria cultural como as instituições cuja principal atividade 

econômica é a produção de cultura. Ou, como sugerido por Zallo (1992), um 

conjunto de atividades industriais, de conteúdos simbólicos, que nasceram de 

trabalho criativo e geram capital econômico. 

 Para Adorno e Horkheimer (1947), o conceito de indústria cultural veio 

substituir o termo “cultura das massas”. Na visão expressa por eles, a indústria 

cultural deve ser capaz de orientar as ações dos indivíduos dentro da sociedade, 

fazendo com que a produção cultural obedeça aos moldes da produção econômica 

em geral. 

 Adorno e Horkheimer (1947) destacam que “os produtos culturais estavam 

enrustidos de propaganda e ilusão, forçando o consumidor inconscientemente a 

manter o seu padrão de consumo, baseado em insights de uma vida cotidiana 

extremamente aceitável e controlada”.  

 Adorno (1987) aponta que o sistema econômico capitalista, tornou a cultura 

em uma moeda de troca, criando um ideal de cultura, onde “através da ideologia de 

indústria cultural, o conformismo substitui a consciência: jamais a ordem por ela 

transmitida é conformada com o que ela pretende ser ou com os reais interesses do 

homem”. 

 O texto da 33ª Reunião da Conferência Geral da Organização das Nações 

Unidas para Educação, Ciência e Cultura, citado por Machado (2009), declara que 

“a diversidade cultural constitui grande riqueza para os indivíduos e sociedades. A 

proteção, promoção e manutenção da diversidade cultural é condição essencial para 

o desenvolvimento sustentável em benefício das gerações atuais e futuras”. Por isso 

a importância da indústria cultural preservar o valor cultural dos bens e serviços 

oferecidos por ela.  

 A indústria cultural tem uma relação estreita com a indústria criativa, porém 

seus conceitos se diferenciam em diversos pontos. A indústria criativa está ligada a 

produção de bens, a partir da criatividade e da propriedade intelectual do indivíduo. 
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O governo da Inglaterra, por meio do Department for Culture, Media and Sport 

(DCMS), define indústria criativa como:  

Atividades que tem sua origem na criatividade, competências e talento 
individual, com potencial para a criação de trabalho e riqueza por meio de 
geração e exploração de propriedade intelectual [...] As indústrias criativas 
tem por base indivíduos com capacidades criativas e artísticas, em aliança 
com gestores e profissionais da área tecnológica, que fazem produtos 
vendáveis e cujo valor econômico reside nas suas propriedades culturais 
(ou intelectuais). (DCMS, 2005, p.5). 

 

 O governo inglês aponta como setores da indústria criativa: publicidade, 

arquitetura, mercado de artes e antiguidades, artesanato, design, design de moda, 

cinema, software, softwares interativos para lazer, música, artes performáticas, 

indústria editorial, rádio, TV, museus, galerias e as atividades relacionadas às 

tradições culturais (DCMS, 2005). 

 Para Howkins (2001), a indústria criativa é aquela onde existe “trabalho 

intelectual”. O conteúdo da propriedade intelectual é gerado, a partir do elemento 

principal que é a criatividade. 

 As indústrias criativas têm grande importância econômica e estão 

relacionadas a ações de políticas públicas de desenvolvimento, seu surgimento está 

ligado também à emergência da sociedade da informação, onde a economia deixou 

de estar fundamentada apenas no capital e no trabalho, para basear-se no indivíduo 

e em seus recursos intelectuais (HOWKINS, 2001). 

 No capítulo seguinte, abordaremos conceitos de políticas públicas, bem como 

a cultura, sendo objeto de ações destas políticas, entendo o papel do poder público 

no fomento ao setor cultural.  
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2. CULTURA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

   “As forças de mercado, por si sós, não podem garantir a preservação e 

promoção da diversidade cultural, condição de um desenvolvimento  

humano sustentável. Desse ponto de vista, convém fortalecer a 

 função primordial das políticas públicas, em parceria com o setor  

privado e a sociedade civil.”  

(UNESCO, 2005, p. 211) 

 

 

 Para refletir sobre cultura como objeto de política pública é necessário definir 

o sentido de política pública abordado aqui. É isso o que será feito no próximo 

tópico, para podermos entender como uma política pública é formulada, quais os 

atores envolvidos e os propósitos a que se destinam.  

 

 

2.1 Conceitos de Políticas Públicas 

 

 

 Diante do que já foi apresentado, neste tópico serão apontadas diversas 

variações do conceito de políticas públicas, levando em consideração que não existe 

uma definição apenas sobre o que realmente pode definir uma política pública, e que 

os diversos conceitos ligados ao tema podem ser por vezes controversos (SOUZA, 

2006).  

 Souza (2006) define política pública como “o campo do conhecimento que 

busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação 

(variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso 

dessas ações (variável dependente)”. A política pública passa a ser uma área de 

conhecimento, para o qual são dedicados diversos estudos, a partir do entendimento 

de que as ações de um governo podem ser formuladas com base em teorias e 

estudos científicos. Este campo do conhecimento é considerado como uma subárea 

da ciência política, mas devido à forma plural e extensa como repercute na 
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sociedade, é estudado e conceituado por economistas, antropólogos, sociólogos, 

entre outros profissionais que podem dar sua contribuição na definição sobre o que 

seja política pública.  

 Na visão de Frank Fischer (2003), política pública é um processo social 

complexo, que se esconde em “redes de significados sociais produzidos e 

reproduzidos através de práticas discursivas”. Muitos elementos estão envolvidos 

nas mais diversas teorias acerca de políticas públicas, dentre eles podemos citar: os 

recursos, os agentes, os processos, as finalidades, entre outros. Diante da 

diversidade de tantos atores envolvidos, Souza (2006) afirma que é difícil encontrar 

um ponto compatível entre o que é necessário ser feito para a ação que é colocada 

em prática.  

 Entender política, entender política pública, exige uma ampla averiguação de 

seus pormenores. As ações políticas vão muito além da vontade daqueles que as 

conduzem, precisam atender as demandas sociais, utilizar os recursos disponíveis, 

envolver diversos agentes, por isso devem sempre ser bem analisadas  

 Para Teixeira (1997), “as políticas devem ser analisadas como formas de 

exercício de um poder político que se realiza em um campo onde os limites entre o 

público e privado são de difícil demarcação”. As políticas públicas envolvem 

processos gerenciais e administrativos voltados para a resolução de problemas 

sociais, e podem ser criadas a partir de discussões racionais feitas pelos atores 

envolvidos no âmbito político. As políticas públicas podem ser explicadas, portanto, 

como as decisões da agenda pública que visam realizar ações que venham a 

modificar alguma realidade da vida social, utilizando de forma adequada e eficiente 

os recursos disponíveis, e procurando atingir os objetivos pretendidos (MAJONE, 

1989). 

 Muitas definições dadas ao termo mostram o papel da política pública na 

resolução de problemas de caráter social. A política pública poderia ser 

compreendida então, como um campo do conhecimento que busca analisar a ação 

do governo, e quando necessário, propor mudanças nessas ações. 

 Para Mény; Thoenig (1992), as políticas públicas seguem o seguinte ciclo: a 

identificação do problema a ser resolvido, a formulação de alternativas para 
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solucionar esse problema, a tomada de decisões, a execução das ações, o 

acompanhamento e quando do término das ações, a avaliação dos resultados 

alcançados. Para formulação de uma política pública que atenda a questões de 

cunho social, é preciso que essa questão seja vista pelo governo como um problema 

que necessita de solução apresentada por ele e que esta seja incluída em sua 

agenda (BAUMGARTNER; JONES, 1993). 

 As Políticas Públicas, portanto, se apresentam como verdadeiro conjunto de 

normas específicas a um determinado tema que visam o seu fomento, promoção, 

desenvolvimento e implantação de serviços, benefícios e produtos destinados à 

sociedade ou grupo da sociedade (MONTEIRO, 2018).   

 Para o professor Teixeira (1997), a crescente participação da população e de 

parcelas representativas de algumas comunidades em processos de formulação, 

execução e acompanhamento de ações governamentais, é um aspecto de grande 

relevância para o relacionamento estabelecido entre Estado e sociedade, e deve ser 

considerado. Essa mudança provoca alterações no âmbito político, quando traz a 

tona novos setores e novas demandas que devem ser atendidos pela agenda 

pública. 

 O envolvimento da sociedade faz com que a sua identidade seja inserida nas 

atividades com as quais ela interage, pois cada ação é carregada de sentidos e 

valores que colaboram para seu funcionamento. 

 De acordo com Rua e Romanini (2014), políticas públicas são fenômenos 

complexos, e sua formulação e execução podem ser feitas separadamente. Podem 

ser divididas entre níveis do Governo (federal, estadual e municipal), por exemplo. 

Nas palavras das autoras “uma instância pode facilmente assumir que tomou a 

decisão demandada pelo público, sabendo antecipadamente que os custos de sua 

implementação irão recair sobre outra instância”.  

 As políticas públicas estão inseridas em todo o conjunto de políticas 

governamentais, e por isso podem sofrer influência de diversos setores, sejam eles 

de ação estatal ou não. Como exemplos práticos de onde o Estado aplica as 

políticas públicas, é possível citar as políticas públicas de Saúde e Educação. A 

Constituição da República Federativa do Brasil prevê que Saúde e Educação são 
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direitos universais de todos os brasileiros, e que o Estado deve oferecer estes 

serviços. 

 Mas convém afirmar, que essas duas áreas não são as únicas tratadas pelo 

Estado. Entre tantas atribuições e campos que o Estado atua, faz parte de seu 

papel, formular políticas públicas na área da cultura, tornando-a acessível, 

divulgando-a e fomentando-a. 

 A cultura apresenta-se como um campo multidisciplinar, com desempenho 

visível em áreas como educação, saúde, política, campo jurídico e social, entre 

outros. Na atualidade é razoável analisar, por exemplo, sua crescente e progressiva 

aproximação com a economia, por ser um setor passível de investimentos e de gerar 

empregos e renda aos que se propõem a trabalhar neste setor. 

 No próximo tópico trataremos da cultura como objeto de política pública, 

partindo da observação da cultura como um bem coletivo e que tem interferência em 

diversas áreas de ação governamental.  

 

 

2.2 Cultura enquanto objeto de Política Pública 

 

 

 Temos um entendimento de cultura como sendo um campo multidisciplinar, 

que possui diversos setores como área de atuação. Trataremos aqui de sua 

aproximação com a política. 

 A cultura apresenta-se como um setor propício para atrair investimentos e é 

bem visto na promoção de emprego e renda. O que antes podia ser visto como um 

aspecto restrito as belas artes, passou a ser entendido como um campo amplo que 

engloba costumes, rituais, ações populares. Conforme André Luiz De Aguiar Paulino 

Leite (2014):  

Através deste raciocínio, o quanto o termo “cultura” é abrangente, e quão 
equivocadamente se dá sua utilização em nosso cotidiano. Paradoxalmente, 
faz parte da cultura leiga, utilizar-se do termo cultura para fazer referência 
tão somente às artes, ou ao entretenimento, quando na verdade todos os 
costumes humanos podem ser considerados culturais, uma vez que foram 
construídos pelos indivíduos (PAULINO LEITE, 2014, p. 1). 
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 Complementando o entendimento do autor, segundo Laraia (1992) o homem 

é resultado do meio cultural onde está inserido, “ele é um herdeiro de um longo 

processo acumulativo, que reflete o conhecimento e a experiência adquirida pelas 

numerosas gerações que o antecederam”. 

 O homem, em toda sua história, possui uma estreita relação com a cultura, 

portanto, o acesso aos bens culturais deve ser garantido. Para isso, nossa 

Constituição Federal, de 1988, em seu Art. 215, consolida o princípio da cidadania 

cultural, onde cabe ao Estado garantir o pleno exercício dos direitos culturais, o 

acesso aos bens culturais existentes, apreciar a difusão das manifestações culturais, 

assim como incentivar a produção e valorização de patrimônio cultural.  

 É primordial o acesso democrático a cultura em todos os âmbitos, criando 

uma cidadania cultural. Seja a cultura erudita ou popular, belas artes ou arte de rua, 

todas as formas culturais precisam ter seu espaço para se manifestar. É essencial 

valorizar e divulgar a própria cultura, mas é imprescindível respeitar aquelas 

diferentes.  

Como já observado até aqui, a cultura é inerente ao ser humano, ela está 

diretamente ligada aos acontecimentos sociais. Seus processos são constantes na 

base histórica, econômica, material e social de uma civilização. A cultura que 

produzimos e que consumimos representa o nosso papel político/social para com a 

sociedade onde nos encontramos.  

 A cultura é algo de fundamental importância, por isso, seguir o princípio da 

cidadania cultural, deve garantir a todos o direito a participação nas atividades 

culturais nacionais e para uma real efetivação de tais direitos, deve-se utilizar de 

incentivos a produção cultural com a efetiva participação da comunidade e de 

incentivos ao acesso aos bens produzidos de modo a não só ampliar o patrimônio 

cultural nacional como também a expandir o acesso a tal patrimônio a toda a 

população, tornando efetivos os direitos culturais (OLIVEIRA, 2014). 

 Por envolver e abarcar, tantos fenômenos sociais e cognitivos, a cultura 

passa a não ser considerada como uma simples variável. Ela é algo fundamental e 

constitutivo para qualquer instituição ou atividade social.  
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 Segundo Escoteguy (2006), os processos culturais estão ligados às relações 

sociais. Nesse sentido, a cultura envolveria o poder que contribui para definir e 

satisfazer a necessidade dos indivíduos e dos grupos sociais, não sendo um campo 

autônomo e determinado, mas um local de diferenças e de lutas sociais. Como 

afirma a autora, “os estudos culturais podem ser definidos como uma tradição 

intelectual e política; ou em suas relações com as disciplinas acadêmicas; ou em 

termos de paradigmas teóricos; ou, ainda, por seus objetos característicos de 

estudo” (ESCOSTEGUY, 2006). 

 É preciso levar em consideração que cultura é um direito de todo cidadão, 

então ela é bem mais que apenas uma atividade econômica. Direitos sociais dizem 

respeito a uma busca pela igualdade social e pelo bem-estar econômico. Para tanto, 

o Estado deve intervir na vida dos cidadãos. Como pode ser observado, cultura 

também está ligada a política. Para Rubim (2007), o modo de vida, diferenças 

étnicas e religiosas, estilos sociais, passaram a fazer parte da agenda política e das 

ações governamentais, a partir de reivindicações sociais.  

 Ainda segundo Rubim (2007):  

A cultura deve conquistar a agenda pública, sem artifícios, porque ela 
mobiliza a sensibilidade, inteligência e fantasia; permite vivenciar outros 
mundos; possibilita novas experiências; estimula a imaginação; alarga 
horizontes e oportunidades. Enfim, nos faz mais humanos. 
Demasiadamente humanos (RUBIM, 2007, p. 58). 

 

 No contexto brasileiro e do Estado democrático em que vivemos, é preciso 

compreender que o papel do Estado não é a produção da cultura, ou a determinação 

do que ela deve ser, ou como deve ser conduzida e elaborada. Seu papel é tornar a 

cultura um bem acessível, por meio da formulação de políticas públicas que 

divulguem, fomentem e permitam que o cidadão possa ter autonomia para se 

expressar. É seu dever também, preservar o patrimônio cultural do país. O Estado 

deve, portanto, prover o direito social de acesso à cultura, sem interferir em seu 

modo de criação. 

 Durand (2001) afirma que no contexto das políticas pensadas para a área 

cultural: 
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O fundamental é reconhecer que, se os gestores públicos não forem 
capazes sequer de pensar orgânica e integradamente a área cultural 
em suas dinâmicas internas (no plural) e em suas interdependências, 
muito menos estarão preparados para entender a contribuição que 
podem e devem dar a necessidades mais agudas e que dependem 
de diagnósticos mais sofisticados e da interlocução com áreas de 
política pública, em que, geralmente, se sabe melhor o que fazer 
(DURAND, 2001, p. 71-72). 

 

 A afirmação de Durand é enfática em dizer que entre as atribuições de um 

gestor público, está a de atender as demandas da sociedade, utilizando diversos 

campos de forma integrada e natural, possibilitando o alcance de ações completas, 

bem definidas e eficientes. 

Em relação à política para a cultura, Oliveira (2014) afirma que a mesma “só 

pode ser pensada hoje enquanto ação coletiva, criada e implementada com a 

participação dos indivíduos”. 

 Para Lia Calabre (2013): 

Estamos nos referindo ao processo de construção de políticas públicas que 
deve obrigatoriamente criar instâncias de participação social, sem as quais 
o ciclo de elaboração de tais políticas não estará completo [...]. Para a 
efetivação de tal tarefa, torna-se parti prioritária o conceito de política 
cultural como o de uma ação conjunta do Estado e da sociedade civil, 
somado a percepção de que vivemos em um tempo que tem como uma de 
suas características básicas a percepção da cultura como um dos campos 
de atuação das políticas públicas (CALABRE, 2013, p. 36-37).  

 

 Usualmente, as políticas públicas são formuladas sem a preocupação de se 

estabelecerem mecanismos avaliativos próprios e indicadores específicos. Para as 

políticas culturais, em específico, outro fator complicador é a inexistência de uma 

cultura de avaliação das atividades, o que leva à incompreensão conceitual acerca 

do que são os indicadores e mesmo no que concerne à metodologia de aplicação. 

(SOUZA LEITE, 2014).  

 Dentre os desafios que a elaboração de políticas culturais enfrenta, podem 

ser citadas a diversidade dos públicos e agentes envolvidos, as visões e 

perspectivas do mundo e as necessidades que cada um possui. Para Tereza 

Ventura (2005), “o desafio que se impõe é combinar processos culturais processos 

culturais particulares com direitos de cidadania universais”. 
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 Para Botelho (2001), a política pública de cultura deve ser democrática e 

participativa.  

[...] isso exige uma mudança de foco fundamental, ou seja, não se trata de 
colocar a cultura ao alcance de todos, mas de fazer com que todos os 
grupos possam viver sua própria cultura. A tomada de consciência desta 
realidade deve ser uma das bases da elaboração de políticas culturais, pois 
o público é o conjunto de públicos diferentes [...] e esta diversidade de 
públicos exige uma pluralidade cultural que ofereça aos indivíduos 
possibilidade de escolha (BOTELHO, 2001, p. 27). 

 

 As políticas públicas voltadas para cultura muitas vezes são criadas de forma 

pontual e episódica. No entanto, é sabido que a criação de política exige 

planejamento, programação, estratégias de atividades, execução e avaliação dos 

resultados. Para a cultura, esse processo não deveria e não poderia ser diferente, 

mas acontece que não há continuidade nos projetos o que causa desperdício de 

recursos, de trabalho e de políticas que poderiam ser úteis para ações de longo 

prazo. 

 Essa dificuldade de continuidade pode ser modificada no momento atual, pela 

mudança que está ocorrendo na participação da sociedade nas políticas (tanto sua 

participação nas políticas já existentes, quanto na formulação de novas). A partir do 

momento que a sociedade passa a intervir nos processos decisórios das políticas 

públicas para a cultura, estes passam a ser mais avaliados pela mesma. As 

demandas crescem, mas cresce também a busca por processos mais 

especializados, técnicos e qualificados. 

 Além da dificuldade na criação das políticas públicas, também podem ser 

identificados inconvenientes em sua avaliação. Para o pesquisador Barros (2007), 

para avaliar algum processo do setor público é preciso compreender que alguns 

desafios serão enfrentados:  

Superar a ausência de sinergia entre a formulação de políticas, 
desenvolvimento institucional e alocação orçamentária; Superar a 
fragilidade dos indicadores disponíveis e a desarticulação entre as diversas 
abordagens setoriais; Superar a incipiente participação da sociedade civil no 
processo de acompanhamento e avaliação; Superar a ausência de retorno 
dos resultados da avaliação ao processo de gestão; Integrar-se a outras 
iniciativas de avaliação do setor público (BARROS, 2007, p. 3). 
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 Uma visão equivocada que se tem no tocante a criação de uma política 

pública de cultura é a de que ela só acontece quando articulada pelo poder público e 

a sociedade civil. Barbalho (2011) defende que instituições não governamentais e o 

setor privado são igualmente produtores e promotores de políticas públicas de 

cultura.  
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3. CONTEXTO HISTÓRICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

CULTURA  

  

 

 “A cultura, como sabemos, possui uma natureza intempestiva e complexa.  

Não apenas por sua verve artística ou sua onipresença antropológica.  

Mas sobretudo, porque é cadenciada pela circulação de símbolos  

fluidos, pela formação de identidades e subjetividades. É intempestiva  

porque recebe o sopro e o dinamismo da formulação humana. Saber  

harmonizar essa intempestividade, intangibilidade e complexidade com  

a prudência e objetividade dos números – talvez seja este o principal  

desafio das políticas culturais no Século XXI.” 

 (Ministro Gilberto Gil, 2006) 

 

  

 Durand (2001) aponta que o modelo de políticas públicas brasileiro, se baseia 

nos modelos dos EUA e da França, onde a cultura é abordada pelas políticas 

públicas considerando os recursos e instituições que as estabelecem. Esses dois 

modelos também nortearam as ações culturais em outros países do mundo, por isso 

é interessante analisá-los. 

 A política dos Estados Unidos faz a separação entre o Estado e a produção 

de bens culturais. Na década de 1930, com a crise do capitalismo, o governo 

americano passou a criar ações na área artística, objetivando gerar emprego e 

renda para os desempregados. Mas, a princípio, existiam poucas ações culturais, 

pois a cultura era vista apenas pela indústria e pelos produtos culturais de apelo 

comercial. 

 Considera-se que foi a partir da criação do Fundo Nacional das Artes 

(National Endowment for the Arts – NEA), na década de 1960, que o governo norte-

americano aumentou sua participação no setor cultural. Pode-se dizer que a política 

para a cultura norte-americana é uma política fiscal. Isso se dá ao fato de que 

fundações e organizações recebem financiamentos e investimentos repassados pelo 

governo para a NEA, por meio de incentivos, reduções e exonerações fiscais. 

(MARTEL, 2006) 
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 Acerca do modelo francês de políticas públicas para a cultura, observamos 

que em 1959, o governo francês criou o primeiro Ministério da Cultura do mundo. A 

missão do Ministério, segundo Djain (2005), era:  

[...] tornar acessível as obras e capitais da humanidade, iniciando pelas da 
França, ao maior número de franceses; assegurar a mais vasta audiência 
ao nosso patrimônio; e favorecer a criação de obras de arte e do espírito 
que enriquecem (DJAIN, 2005, p. 17).  

 

 Desde os anos 1950, a cultura era debatida pelos políticos e pelas esferas da 

sociedade francesa, e por isso, cultura na França era associada a todos os aspectos 

da vida social e das ações do governo. A cultura era abordada pela política de 

semelhante modo a educação, a saúde, aos serviços sociais. Ou seja, ela era vista 

como um fator propiciador de bem-estar social. As ações formuladas nesse campo 

buscavam equidade cultural e o acesso democratizado. 

 A partir da década de 1980, a ação estatal passou a se concentrar mais em 

financiar ações desenvolvidas pela iniciativa privada e as ações políticas culturais 

começaram a ser enfraquecidas. 

 Já nos anos 2000, na França, a cultura foi perdendo um pouco de espaço e 

deixou de ser um campo em alta nos debates políticos e na agenda pública para 

tornar-se uma área de ações pontuais e comuns. (LANG, 2006) 

 As políticas culturais do mundo, discutidas brevemente aqui, servem de base 

teórica para a discussão das políticas para a cultura no Brasil, que serão analisadas 

no tópico seguinte.  

 

 

3.1 Políticas Públicas de Cultura no Brasil 

 

 

 Para Chauí (2006), o poder público brasileiro segue três modelos de política 

pública cultural. O primeiro modelo é a política cultural oficial, que tem como foco, 

temas mais clássicos, e é produzida pelo Estado. O segundo traz a política cultural 

“populista”, com temas de apelo mais comum à população. E por fim, a política 

cultural neoliberal que é realizada e financiada pela iniciativa privada. 



 

37 

 

 Cultura e Estado tem uma relação longa na história do Brasil. Porém, foi a 

partir da década de 1930, quando houve uma reforma administrativa no Estado 

brasileiro, que começaram a surgir políticas específicas para o setor. É a partir dessa 

década de 1930, que pretendemos resgatar aqui a trajetória histórica das ações 

voltadas para a cultura, realizadas pelo Estado. 

De acordo com Rua e Romanini (2014), para acompanhar e colocar em 

prática políticas públicas é necessário observar que:  

a) muitas políticas representam compromissos entre valores e objetivos 
conflitantes; b) muitas políticas públicas envolvem compromissos com 
interesses poderosos dentro da estrutura político-organizacional de 
implementação; c) muitas políticas abrangem compromissos com interesses 
poderosos sobre quem será afetado pela implementação; d) muitas políticas 
são formuladas sem que tenha sido dada a atenção necessária ao modo 
pelo qual variáveis importantes (particularmente as forças econômicas) 
poderão impossibilitar a sua implementação (RUA E ROMANINI, 2014, p. 
24).  

 

 Para Antonio Cândido (1979) “os anos de 1930 foram de engajamento 

político, religioso e social no campo da cultura”.  Para ele, essa década representa o 

marco histórico do início da ação estatal no campo cultural brasileiro. 

 Foi durante o governo de Getúlio Vargas, iniciado em 1934, que tiveram início 

aquelas que podem ser consideradas as primeiras políticas públicas voltadas para o 

campo cultural no Brasil. Em seu Governo, Vargas imprimiu novas formas de se 

governar, trazendo mudanças significativas, principalmente nas áreas da educação 

e da cultura.  

 As primeiras ações envolviam, por exemplo, a criação de leis para que 

cinema e rádio fossem educativos, incentivo a educação musical, suporte a música 

erudita, valorização do folclore, entre outras. As medidas eram tomadas visando 

sempre tornar a cultura em um campo institucionalizado.  

 No ano de 1937, foi criado o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (SPHAN). O intuito maior desse órgão era o de preservar o patrimônio 

material brasileiro, como as cidades históricas. Foram criados ainda, o Instituto 

Nacional do Livro, o Museu Nacional de Belas Artes, o Conselho Nacional de 

Cultura, entre outros.  
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 Durante o período da Era Vargas, o autor Mário de Andrade, estava à frente 

do Departamento Cultural de São Paulo. Ele participou ativamente de diversas 

ações voltada para a política cultural no país. Sua visão sobre a cultura transcendia 

o lado artístico, ele visava que esse campo se tornasse valorizado e efetivo. 

Considera-se que as primeiras políticas públicas de cultura que realmente buscavam 

atender ao público, e não apenas as elites, foram criadas com o acompanhamento 

de Mário de Andrade. Trazendo a ideia de que a cultura seria mesmo um direito de 

todo cidadão. 

 No mesmo período, podemos citar as propostas do escritor e jornalista 

Astrojildo Pereira para as ações culturais, mencionadas por Feijó (1992). Ele sugeriu 

que a política voltada para a cultura seria: 

[...] a que cria condições para aprofundar uma tendência, uma capacidade, 
pela democratização da cultura. Portanto, uma política para a cultura (que 
tenha esta, como princípio, meio e fim) envolve uma luta que uma os 
intelectuais em torno de um “programa” de valorização das nossas 
conquistas culturais, dando conta, ainda que parcialmente, e que crie 
condições para o avanço cultural (FEIJÓ, 1992, p. 11). 

 

 Após o governo de Getúlio Vargas, por um período que se estendeu de 1945 

a 1964, parecia que todos os avanços feitos na área da cultura tinham voltado a 

estaca zero, pois quase nada era feito nesse meio. Exceto pela criação, em 1953, do 

Ministério da Educação e da Cultura (MEC). Durante esse período, as ações no 

âmbito cultural eram mínimas e descontinuadas. 

 A partir do ano de 1964, durante o tempo de governo de Castelo Branco, 

entrou em debate a necessidade da efetivação de uma política nacional de cultura. 

Em 1966, o governo iniciou a reformulação do Conselho Nacional de Cultura e criou 

o Conselho Federal de Cultura (CFC). Era função do CFC, analisar os recursos 

distribuídos pelo MEC para as atividades culturais (CALABRE, 2009). 

 Por volta da década de 1970, o Estado começou a mais do que apenas dar 

suporte a atividades culturais, passou a buscar desenvolver essas atividades. No 

ano de 1973, foi lançado pelo governo o Plano de Ação Cultural (PAC), que atendia 

ao setor de patrimônio e de atividades artísticas e culturais. O Plano tinha como uma 

de suas atividades, promover eventos culturais a serem patrocinados pelo Estado. O 
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Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) era o órgão financiador 

dessas ações. 

 Ao longo dos governos militares, percebe-se que eram valorizadas as ações 

culturais, mesmo que independente dos mecanismos utilizados para realizá-las. Foi 

um momento onde se buscava exaltar o nacionalismo e fortalecer as práticas 

culturais.  

Sobre este período, Durand (2001) afirma que a cultura está diretamente 

ligada a identidade nacional e a preservação dos seus valores. “As raízes culturais 

são vistas como questão de “segurança nacional” no sentido em que essa 

controvertida expressão significa “preservação da nacionalidade”. 

 Durante o governo Geisel (1974-1978), a área cultural foi fortalecida. Foi 

nesse período que o país começou a passar por um movimento de 

redemocratização. Para Sérgio Miceli (1984), o Brasil estava em um “processo de 

‘construção institucional’ na área cultural”. Para Miceli: 

Foi a única vez na história republicana que o governo formalizou um 
conjunto de diretrizes para orientar suas atividades na área da cultura, 
prevendo ainda modalidades de colaboração entre os órgãos federais e de 
outros ministérios, como por exemplo, o Arquivo Nacional do Ministério da 
Justiça e o Departamento Cultural do Ministério das Relações Exteriores, 
com secretarias estaduais e municipais de cultura, universidades, 
fundações culturais e instituições privadas (MICELI, 1984, p. 57). 

 

 Neste governo, foram criados, como algumas das metas definidas pela 

Política Nacional de Cultura: o Conselho Nacional de Direito Autoral (CNDA), o 

Conselho Nacional de Cinema, a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro e a 

Fundação Nacional de Arte (FUNARTE). 

 Ainda no período do governo Geisel, visando explorar aspectos da cultura e 

das produções culturais brasileiras, foi criado o Centro Nacional de Referência 

Cultural (CNRC), que surgiu de uma colaboração entre a Secretaria de 

Planejamento, o Ministério das Relações Exteriores, o Ministério da Indústria e do 

Comércio, a Universidade de Brasília e a Fundação Cultural do Distrito Federal. 

Esse projeto foi formulado para ajudar a criar uma identidade cultural para os 
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produtos brasileiros, ajudando também a preservá-los, bem como para oferecer 

desenvolvimento econômico ao país. 

 Poucas instituições criadas nesses períodos são mantidas até os dias atuais. 

Muitas foram desmontadas ou modificadas. Esse é um dos fatores que demonstra a 

fragilidade do setor cultural na agenda pública.  

 Machado (1984) apontou de forma crítica a falta de uma política pública 

cultural bem estabelecida no Brasil. Segundo ele as ações governamentais são 

“clientelísticas, pluralistas e assistenciais”. Ele adianta que no Brasil existe um 

projeto de mercado para a indústria da cultura em execução, mas que esta não é 

articulado pelo Estado e sim por empresas privadas.  

 Complementando a afirmação de Machado, Miceli (1984) comenta que as 

ações formuladas no âmbito cultural deveriam seguir uma ordem cronológica: 

política, plano, programa e projetos, para que as decisões fossem tomadas de forma 

mais coesa e equilibrada, permitindo que as atividades apresentassem potencial de 

continuidade. Para ele, o Plano Nacional de Cultura, por exemplo, foi criado de 

forma impulsiva e sem um planejamento correto. Ele afirmou: 

[...] políticas são as grandes linhas; plano representa um conjunto de ações. 
Foi, contudo, atribuído a um órgão consultivo “de pensamento” um plano 
tarefa que, na verdade, demonstrava que não se pensava em uma política 
de cultura [...]. Por isso, esse primeiro plano caiu no vazio (MICELI, 1984, p. 
55). 

 

 No ano de 1985, no governo de José Sarney, Foi criado o Ministério da 

Cultura. O órgão sofreu muitos problemas desde sua criação, seja por falta de 

recursos, seja pelas mudanças constantes de pessoal, ou até mesmo pela falta de 

um espaço físico para lhe dar suporte. Pensando em criar novos recursos para 

alavancar esse ministério e suas ações, foi criada a Lei nº 7.505, de 02 de junho de 

1986. Conhecida como a Lei Sarney, seu objetivo era incentivar financeiramente o 

campo das políticas públicas de cultura.  

 Essa é considerada a primeira lei brasileira de incentivo para a cultura. As 

verbas da Lei Sarney eram destinadas as produções culturais criadas pelo mercado. 

As empresas que se submetiam a essa lei, poderiam ter alguns abatimentos em seu 
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Imposto de Renda. Ao fazerem doações, abatiam 100%, patrocínios abatiam 80% e 

investimentos, 50%.  

 As ações culturais eram em sua maioria, realizadas por organizações não 

governamentais e pelo setor privado, mas financiadas pelo Estado. O Estado deixou 

de ser um órgão formulador de políticas de cultura, para ser aquele que oferece 

fomento e recursos por meio de financiamentos e incentivos. 

 Após o fim do governo de José Sarney, o governo de Fernando Collor, 

iniciado em 1990, extinguiu o Ministério da Cultura e não realizava investimentos na 

área cultural. Os poucos investimentos de financiamentos e produção cultural 

deveriam ser feitos pelo mercado. Para Botelho (2001): 

O governo de Fernando Collor de Mello veio definitivamente colocar um fim 
a esse período, com a destruição promovida nas instituições federais 
responsáveis pelo patrimônio histórico e artístico nacional e pela ação 
cultural e artística. Esse movimento teve repercussão sensível nas esferas 
estaduais e municipais. Afora nossa dolorosa particularidade histórica, esta 
busca pelo patrocínio privado reflete o movimento mundial iniciado nos anos 
80 e motivado pela crise econômica e pelas soluções procuradas dentro do 
chamado quadro neoliberal, no qual os governos começaram a cortar seus 
financiamentos para as áreas sociais e, mais particularmente, para a cultura 
(BOTELHO, 2001, p. 11). 

 

 Após todo o desmonte no setor cultural, em 1991, para tentar reaver a 

credibilidade do governo Collor, foi criada uma nova lei de incentivo a cultura, a Lei 

8.313, de 23 de dezembro de 1991, conhecida como Lei Rouanet. A lei foi elaborada 

pelo então secretário de cultura Sérgio Paulo Rouanet.  

 A Lei Rouanet criou o Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC). 

Com esse Programa, os incentivos a cultura passaram a ser oferecidos por meio de 

parcerias público/privadas, utilizando-se de renúncia fiscal, onde o governo buscou a 

participação de empresas e pessoas físicas para poder realizar o financiamento de 

ações culturais.  

 No ano de 1992, no governo de Itamar Franco, o Ministério da Cultura foi 

retomado. No período do governo de Fernando Henrique Cardoso, existiram várias 

políticas no setor cultural. As ações envolviam o setor privado, O MinC e instituições 

públicas culturais.  
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 Foi a partir do governo de Luís Inácio Lula da Silva, iniciado em 2003, que a 

política pública voltada para a cultura voltou a ser observada em sua importância, 

revalidando o papel do Estado como agente formulador e gestor das políticas 

públicas. Ainda no início de seu governo, o Ministério da Cultura, sob a gestão do 

então Ministro Gilberto Gil, voltou seu olhar para pontos trazidos na Constituição 

Federal de 1988, para buscar valorizar a diversidade cultural do país, tendo como 

base a visão de cultura como direito básico e com grande potencial econômico 

(MINC, 2010).  

 O Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania registrou o conceito 

de cultura adotado pelo MinC, a partir desse período. Ele diz:  

O Ministério reconheceu a pluridimensionalidade da experiência cultural. De 
modo geral, são três as dimensões interdependentes. A dimensão 
simbólica, relacionada ao imaginário, às expressões artísticas e práticas 
culturais; a cultura como cidadania, direito assegurado na Carta Magna, nas 
Declarações Universais, condição indispensável do desenvolvimento 
humano; finalmente a cultura como economia, geradora de crescimento, 
emprego e renda (MINC, 2010, p. 11). 

 

 Depois de analisarmos o contexto histórico das políticas públicas voltadas 

para a cultura no Brasil, é possível enxergar os desafios e percalços que a área 

enfrenta. De acordo com Durand (2001) sequer conseguimos saber “quantas 

prefeituras possuem secretarias de cultura e, por conseguinte, em quantas os 

assuntos culturais são tratados através de secretarias de educação, esportes e 

turismo, ou outra qualquer”. Ainda existe o fato de que mesmo quando existe a 

secretaria, isto não significa que ela age de forma autônoma e com ações culturais 

sejam mais eficientes.  

 As ações voltadas para a cultura, como foi analisado, muitas vezes são 

realizadas de forma pontual, indo na contramão do ideal para o campo, devido ao 

fato de que quando as políticas são pensadas de forma consistente e para ter uma 

atuação de longo prazo, elas tendem a ser mais eficazes. Quanto a isso Durand 

(2001) afirma:  

A paisagem cultural só se enriquece e se diversifica consistentemente no 
longo prazo, fruto de processos de aprendizado e transmissão que alargam 
o repertório de gosto, a sensibilidade ao fazer artístico e o bolsão de 
amadorismo em que navega a maioria das pessoas que se sentem 
participantes desse pequeno universo. São esses processos que, em 
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grande parte, dilatam socialmente as práticas amadoras, entendidas como o 
viveiro em que germinam e se consolidam as trajetórias que levam ao 
profissionalismo em artes e outras expressões culturais. Não é que não se 
faça nada para ampliar públicos para a cultura, no Brasil. Acontece que o 
pouco que se faz é desarticulado de uma visão mais abrangente, incapaz 
de dimensionar necessidades no tempo e no espaço e de articulá-las a 
diretrizes de política de educação, de cooperação internacional, de lazer e 
turismo, de fomento ao artesanato, de desenvolvimento regional, etc. 
(DURAND, 2001, p. 68). 

   

 Tendo sido considerados os conceitos que dão suporte teórico ao trabalho, 

seguiremos para os procedimentos metodológicos e para a análise do caso 

proposto. 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

 

 De acordo com Vergara (2006), a pesquisa pode ser classificada em dois 

aspectos básicos: quanto aos fins e quantos aos meios.  

 Quanto aos fins, este trabalho demonstra características de cunho 

exploratório e descritivo. É uma investigação exploratória por tratar de uma área 

onde não há muito conhecimento e que objetiva proporcionar familiaridade com o 

tema, para torná-lo mais explícito e viável para estudos (VERGARA, 2006). É uma 

pesquisa descritiva, pois visa estabelecer relações entre as diversas variáveis do 

objeto de estudo, fazendo registros de suas características, sem manipular ou 

intervir nelas.  

 O Centro Musical da Vitória é uma política que vem se consolidando no 

contexto da cidade e torna-se passível de estudo para demonstrar, de forma efetiva, 

suas especificidades. Para isso, buscamos expor as características do CEMUVI, 

enquanto resultado de política pública de cultura, tendo como base a identificação 

de fatos e variáveis ligados a ele. 

 Quanto aos meios, trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental. 

Bibliográfica porque tem como base a investigação de livros, revistas, meios 

eletrônicos, e demais materiais disponíveis que tratam sobre Políticas Públicas, 

Cultura, métodos de análise de ciências sociais como o process tracing, entendendo 

que estes conceitos complementam-se e colaboram para o estudo da política 

pública cultural em questão. É também documental, pois são utilizados documentos 

e arquivos que falam do assunto abordado, bem como das leis municipais a respeito 

das políticas e ações de fomento a cultura. 

 A coleta de dados foi feita a partir da literatura e documentação disponíveis 

que, direta ou indiretamente, dedicam-se ao objeto de estudo. Pesquisa 

bibliográfica, em livros, artigos, teses, dissertações e meios eletrônicos que 

forneçam os dados necessários. Pesquisa documental nos arquivos disponíveis na 

Prefeitura da Vitória de Santo Antão, nas Secretarias de Assistência Social, de 

Cultura, Turismo e Esportes e no Centro Musical da Vitória. 



 

45 

 

 No Brasil, como é destacado pela autora Isaura Botelho (2001), existe poucos 

estudos sobre o campo das políticas culturais. Devido a isso, o estudo dessa área é 

feito muitas vezes de forma multidisciplinar, ou seja, combinando estudos de outras 

áreas, como, por exemplo, as políticas públicas, para poder analisar os indicadores 

culturais (BARBALHO, 2011). 

 O presente trabalho se trata de um estudo de caso. Existem diversas 

definições para estudo de caso. Destaco aqui a definição de George e Bennett 

(2005), para quem estudo de caso seria uma análise detalhada acerca dos aspectos 

de um evento histórico, que tenha resultado em explicações históricas ou na 

compreensão de outros eventos.  

 Para George e Bennett (2005), os estudos de caso podem ser mais eficientes 

do que os estudos estatísticos, no sentido de conseguir abordar de forma mais 

elaborada a complexidade das pesquisas das Ciências Sociais.   

 O estudo de caso consegue analisar mais profundamente os mecanismos 

causais de cada fenômeno social, além de ter grande potencial na criação de novas 

hipóteses.  

 Por se tratar de um estudo de caso, será utilizada neste trabalho, a 

abordagem do process tracing. Para Bennett e Checkel (2014), process tracing 

caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa que traz a possibilidade de “analisar 

evidências nos processos, sequências e conjunturas de eventos num caso para o 

propósito de desenvolver ou testar hipóteses sobre mecanismos causais que 

possam explicar o caso”.  

 

 

4.1 O método do Process tracing 

  

 

 “Quando houver eliminado tudo que é impossível, o que restar, 

embora improvável, deve ser verdadeiro. 

Sherlock Holmes   
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 Nos anos de 1990, alguns estudiosos deram início a um movimento que se 

propunha a esboçar explicações que tem como base a referência a mecanismos 

causais que geram processos e resultados específicos. Eles entendem que os 

eventos sequenciais de uma atividade, podem ser utilizados como explicação causal 

para os resultados da mesma (BENNET; CHECKEL, 2015) 

 Para George e Bennett (2005) “process tracing é, em essência, a montagem 

cuidadosa, por meio de testes de hipóteses, de um encadeamento causal que leva a 

algum resultado específico, produzindo uma explicação a partir de um caso 

individual, único”. 

 O método do process tracing é utilizado pelos pesquisadores que querem 

identificar a relação entre as variáveis independentes e os resultados que elas 

produzem. O process tracing observa os mecanismos causais, para fazer inferências 

das causas que levaram aos resultados obtidos. Esse método pode trazer 

contribuições à literatura, que outros métodos das ciências sociais não trariam 

(BEACH; PEDERSEN, 2013).  

 O process tracing é considerado como um método de grande potencial para o 

estudo de fenômenos políticos. Possui capacidade de testar hipóteses e produzir 

inferências causais que conduzem a resolução de casos que, por vezes, demandam 

um olhar mais aprofundado e a articulação de diferentes fatores, como os sociais, 

estruturais, institucionais e outros. 

 O que pode diferenciar a pesquisa por métodos estatísticos da pesquisa que 

utiliza o método do process tracing é que, no primeiro caso, o objetivo é definir os 

efeitos causais, ou seja, o quanto uma mudança de uma variável pode alterar todo o 

resultado. Já no segundo, o objetivo é expor os mecanismos causais que ligam as 

causas aos efeitos (GEORGE; BENNET, 2005). 

 Segundo George e Bennet (2005), é preciso haver consistência entre a teoria 

e o que se sabe a respeito do objeto de estudo, para que assim os mecanismos 

causais sejam bem consolidados. 

 Existem duas bases que sustentam o process tracing. A base ontológica é a 

busca do entendimento da natureza causal do mundo social. E sua base 

epistemológica se refere a como deve ser feito o estudo das causas que levam a 

cada acontecimento do mundo social.  
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 O método ainda não é muito utilizado, isso se deve à dúvida no tocante ao 

que seu uso implica na prática. Existe um questionamento de como exatamente os 

mecanismos causais podem ser obtidos e como pode ser complementado com 

outros métodos e tipos de pesquisa. Porém, mesmo diante destas indagações, o 

apresenta rigor metodológico e capacidade de contribuir para a construção de 

conhecimento científico.  

 Para uma melhor compreensão a respeito do método, ele pode ser dividido 

em três variantes: testes teóricos (theory-testing), construção de teoria (theory-

building) e explicação dos resultados (explaining-outcomes). Essas variantes podem 

alcançar diversas dimensões e cada uma possui objetivos diferentes para a 

pesquisa, como entender como serão feitas as inferências sobre o caso estudado, 

de que forma os mecanismos causais são elaborados, e também como podem ser 

aplicados para compreender o caso analisado.  

 Os testes teóricos buscam deduzir teorias a partir da literatura disponível. 

Para criação destas teorias são tratadas hipóteses para verificar os mecanismos 

causais presentes e como eles funcionam no caso estudado. Possui caráter 

dedutivo e indutivo. Quando os testes vão ser operacionalizados, são tomados como 

base trabalhos empíricos que permitam gerar inferências relativas aos indícios que o 

estudo deve apresentar para que a teoria seja válida. 

 A segunda variante, chamada de construção da teoria, busca evidências 

empíricas que possam estruturar a teoria. É de natureza indutiva. Parte-se de um 

caso particular, tentando criar um mecanismo causal que possa ser generalizado e 

utilizado em outros casos.  

 A explicação de resultados, apontada por Beach e Pedersen (2013) como a 

vertente mais utilizada nos estudos que envolvem o método, é empregada para 

obter respostas sobre um resultado específico. Aqui não se espera construir ou 

testar teorias, mas sim encontrar explicações satisfatórias acerca dos resultados do 

caso. Visa conceber mecanismos causais que são específicos para cada caso 

estudado, o que a diferencia das outras duas vertentes, dos testes teóricos e da 

construção de teoria, que podem ser deslocadas para analisar outros caos 

semelhantes.  



 

48 

 

 De acordo com os autores, a explicação de resultados “aponta para um 

desenho de pesquisa reiterado que combina dialeticamente dedução e indução” 

(BEACH; PEDERSEN, 2013).  

No caminho dedutivo, testam-se os mecanismos existentes apontados pela 
teoria para verificar se eles podem explicar os resultados particulares. No 
entanto, nem sempre a teoria provê esses mecanismos e, então, é 
necessário realizar o caminho indutivo, que se utiliza de evidências 
empíricas no intuito de se buscar uma explicação plausível quanto aos 
mecanismos causais que produziram o resultado. Esse movimento se 
repete sempre que necessário, até o pesquisador se sentir satisfeito com as 
explicações produzidas para aqueles resultados específicos (BEACH; 
PEDERSEN, 2013, p. 39). 

 

 Para Collier (1993), um caso precisa ser analisado em sua interpretação 

própria, mas também dentro do contesto em que está inserido. Podendo assim, 

tornar o process tracing numa ferramenta útil na compreensão dos mais diversos 

casos. 

 Ainda segundo Collier (1993), quando um desenho de pesquisa vai utilizar o 

método em questão, necessita observar três elementos: análise da observação de 

processos causais, descrição e sequência. 

 Quanto a análise da observação de processos causais, é importante 

compreender que para observar um processo social através do process tracing, é 

necessário analisar a sequência e o desenrolar dos mecanismos na direção da 

causa ao efeito. Bennet e Checkel (2015) afirmam que quando uma análise é feita 

observando os mecanismos de forma inversa, ou seja, partindo do efeito para a 

causa, pode trazer ao conhecimento informações e variáveis que antes não haviam 

sido consideradas. 

 Quanto a descrição, Collier (1993) destaca que “a essência de qualquer 

trabalho envolvendo o process tracing, como já mencionado, é demonstrar como se 

desenrolam processos específicos, através dos mecanismos que conectam causa 

(X) a efeito (Y) ao longo do tempo, no fluxo X à Y”. Quando cada ponto da cadeia 

causal é descrito de maneira apropriada, os mecanismos podem ser reconhecidos e 

estudados de forma mais ampla e completa. 

 Quanto a sequência, é importante entender que cada hipótese caracteriza um 

elo que deve estar conectado aos demais, como numa corrente. Essa conexão entre 

os elos demonstra uma boa forma de entender o caso (COLLIER, 1993). 
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 O process tracing diferencia-se de outros métodos, pelos tipos de inferências 

que são feitas. O método analisa a presença ou a falta de mecanismos causais em 

cada caso estudado, enquanto outros métodos costumam analisar diversos casos, 

buscando relações entre eles. Um estudo lança mão do process tracing, procura 

compreender a complexidade de determinados mecanismos causais, observando-os 

na realidade de cada caso, sem fazer generalizações estatísticas.  

 O método analisa o objeto de estudo a partir de diversos ângulos e sob 

diversas óticas, o que pode possibilitar que o pesquisador encontre mais 

mecanismos causais que apontem para o entendimento do caso. 

 Sabendo do caráter exploratório do presente trabalho, optou-se pelo uso da 

vertente de explicação de resultados (explaining-outcome), para mapear o processo 

de criação da política pública estudada, partindo da literatura existente e do material 

coletado.  

 

 

4.1.1 Os mecanismos causais da pesquisa 

 

 

 Entender o conceito de mecanismo causal é fundamental para poder aplicar o 

método do process tracing a um estudo de caso. O mecanismo causal é formado por 

partes interativas e cada uma destas partes é constituída por “agentes ou entidades 

que tem a capacidade de alterar seu ambiente porque possui uma propriedade 

invariante, que, num contexto específico, transmite força física ou informação que 

influencia o comportamento de outros agentes ou entidades” (BEACH; 

PERDERSEN, 2013).  

 Pode-se considerar que um mecanismo causal é: 

[...] um processo físico, social ou psicológico não observável por meio do 
qual agentes com capacidade causal operam, mas somente em contextos 
ou condições específicas, para transferir energia, informação ou questões 
para outras entidades. Ao fazê-lo, o agente causal muda as características, 
capacidades ou propensões da entidade afetada de modo que persista até 
um posterior mecanismo causal agir sobre ele. Se formos capazes de medir 
as mudanças na entidade que estão ocorrendo após a intervenção do 
mecanismo causal e em isolamento temporal ou espacial de outro 
mecanismo, então se pode dizer que o mecanismo causal gerou a mudança 
observada na entidade (BENNETT; CHECKEL, 2015, p. 12). 
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 Os principais elementos para utilizar o método são os mecanismos causais, 

que podem ser explicados da seguinte forma: como o efeito Y está ligado a causa X, 

ou seja, pela correlação existente entre causa e efeito. O objeto de estudo seria 

dividido em diversas partes (causas), que estão ligadas entre si, e que tem cada 

uma seu papel no resultado obtido (BEACH; PERDERSEN, 2013).  

 Para George e Bennet (2005), os mecanismos causais “são processos físicos, 

sociais ou psicológicos através dos quais agentes com capacidade causal operam 

em contextos e condições específicas”. Os processos conectam variáreis 

dependentes a variáveis independentes dentro dos estudos.  

 Na definição de McAdam, Tarrow e Tilly (2001), mecanismos causais “são 

eventos que alteram a relação entre determinados elementos em condições 

similares e em situações distintas”. Esses mecanismos resultam nos episódios 

estudados. Entende-se que para uma avaliação bem feita de um caso, é necessária 

a análise dos mecanismos causais, mas também do contexto em que o objeto de 

estudo está inserido.  

 Para Beach e Pedersen (2013) os mecanismos causais podem ser 

estruturais, institucionais, ideacionais ou psicológicos. Estruturais, quando 

relacionados a oportunidades de ação política que derivam do seu entorno; 

Ideacionais, os que são próprios de instituições que foram elaboradas ou 

modificadas por atores; Ideacionais, que se originam de ideias e de interpretações 

do mundo; Psicológicos, quando se apresentam como regras mentais e que 

convertem-se em comportamentos regulares. 

 Ainda na visão de Beach e Pedersen (2013), podemos ver que os 

mecanismos causais podem apresentar diferenciações quanto ao seu grau de 

especificidade contextual. Outra diferenciação citada por eles diz respeito “ao grau 

de especificidade contextual do mecanismo, ou seja, se o mecanismo é aplicável 

num caso específico ou se é aplicável num conjunto de casos, o que demanda a 

definição clara do contexto onde deve operar.” 

 Portanto, compreendemos que os mecanismos causais devem ser 

observados a partir de diversas óticas e combinando diversos tipos de interação, 
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sejam elas em sua estrutura, seus ideais, o contexto onde estão inseridos, sua 

dimensão temporal, entre outros fatores. 

 Na linha metodológica desta pesquisa foram encontrados cinco possíveis 

mecanismos causais, que serão verificados durante a análise do processo de 

criação do CEMUVI. São eles: A necessidade da criação de projetos que 

atendessem crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social; A criação do 

referido centro como uma espécie de propaganda eleitoral para o até então gestor 

do município na época, uma vez que sua inauguração se deu alguns dias antes do 

pleito 2014; Aumento de investimento por parte da Secretaria de Assistência Social 

em projetos que visassem melhorias no desenvolvimento econômico e social do 

município; A necessidade de projetos voltados para o fomento à cultura, uma vez 

que ainda não existiam programas específicos para a área na cidade, como resposta 

ao hiato existente no setor; Outro mecanismo causal apontado é a hipótese de que a 

Prefeitura absteve-se dos possíveis custos ao não permitir que o CEMUVI fosse 

gerido e financiado pelo próprio Executivo, e sim pelo Governo Federal, o que 

impossibilitou que o projeto fosse oficializado como lei ou decreto municipal. Esses 

mecanismos identificados serão apresentados e avaliados no próximo capítulo.  
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5. O CENTRO MUSICAL DA VITÓRIA  

 

 

É muito importante este projeto porque vai levar os jovens para outro 

 caminho. O caminho do crescimento, do aprendizado. Em breve,  

teremos grandes músicos, como já fizeram outras orquestras  

pernambucanas. 

 (Secretário de Cultura do Município, Paulo Roberto, 2014).  

 

 

 Para compreender o CEMUVI, o contexto em que ele está inserido, suas 

ações, e seus processos e resultados, primeiro traremos uma apresentação do 

município de Vitória de Santo Antão. É importante entender as características da 

cidade, ter informações sobre seu comércio, sua economia e principalmente sobre 

suas ações no âmbito cultural, para alicerçar o estudo sobre a política pública 

específica tratada aqui. Serão apresentadas a Secretaria de Assistência Social e a 

Secretaria de Cultura, Turismo e Esportes, Secretarias responsáveis pela criação e 

manutenção do Centro de Música. 

 

 

5.1 O município de Vitória de Santo Antão 

 

 

 O município pernambucano de Vitória de Santo Antão possui uma população 

estimada em 137.915 mil pessoas, tendo seu povo com o gentílico de vitoriense, 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE). A cidade, que se 

distância a apenas 52 quilômetros do Recife, se destaca pela sua cultura, pela sua 

agricultura, e é um forte pólo econômico e industrial da região, onde ressaltamos a 

indústria de aguardente Pitú. 

 Geograficamente, a cidade de Vitória de Santo Antão localiza-se na área 

central da zona da cana, em fronteira com os municípios de Chã de Alegria, Glória 

do Goitá, ao norte, Pombos, a oeste, Primavera e Escada, e a leste com as cidades 
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da Mesorregião Metropolitana de Recife, Cabo de Santo Agostinho, São Lourenço 

da Mata, Moreno (CUNHA, 2012). 

 A cidade de Vitória de Santo Antão está dividida em 26 bairros. Segundo 

Noronha, são eles: Centro, Matriz, Livramento, Mangueira, Maranhão, Nossa 

Senhora do Amparo, Jardim Ipiranga, Maúes, Campinas, Cajueiro, Caiçara, Jardim 

São Pedro, Alto José Leal, Bela Vista, Cajá, Água Branca, Santana, Conceição, 

Parque Industrial, Redenção, Bento Velho, Lídia Queiroz, Galiléia, Espírito Santo, 

Figueiras e Natuba. 

 Conforme narrativas de cronistas portugueses sobre a insurreição 

pernambucana contra os holandeses, Diogo de Braga, fundador do município, 

levantara algumas residências à margem esquerda do Rio Tapacurá, passando a 

morar no referido local com seus parentes, fazendo com que aquele pequeno 

vilarejo recebesse o nome de Santo Antão da Mata logo depois em que foi 

construída, também por Diogo de Braga, a capela cujo padroeiro era Santo Antão 

(ARAGÃO, 1983a).  

 Após o fatídico duelo entre pernambucanos e holandeses, a Batalha do Monte 

das Tabocas, motivada por conflitos coloniais ainda no século XVII, o povoado de 

Santo Antão da Mata viveu um rápido progresso em decorrência da expansão 

agropecuária com ênfase na exploração interiorana, e exerceu forte influência na 

ocupação socioeconômica da região do Tapacurá (ARAGÃO, 1983a).  

 No ano de 1811 o povoado passou à categoria de vila, tendo sido oficialmente 

instalada em 1812. Em 1843, foi elevada à categoria cidade, cujo nome foi 

modificado para cidade da Vitória, em alusão à batalha vencida pelos 

pernambucanos sobre os holandeses. Essa denominação não vigorou por muito 

tempo, recebendo no mesmo ano o nome de Vitória de Santo Antão, como é até os 

dias atuais (ARAGÃO, 1983a; FIDEPE, 1981). 

 Um forte destaque histórico dado ao município foi a realização da guerra do 

Monte das Tabocas, que se deu ao terceiro dia do mês de agosto de 1645. Na 

ocasião, foi travada no referido monte, a primeira batalha entre combatentes da 

Insurreição Pernambucana e tropas holandesas de ocupação, a serviço da 

Companhia das Índias Ocidentais. Esse embate é considerado o primeiro ato da 
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epopéia triunfal de Guararapes, e tem grande importância para a história de todo o 

Estado de Pernambuco (HOSTY, 2002). 

 Segundo Cunha (2012), a proximidade com a capital pernambucana 

contribuiu para que a cidade de Vitória de Santo Antão ocupasse um lugar 

considerável na economia pernambucana com a instalação de grandes indústrias 

em seu território. 

 A economia do município baseia-se predominantemente no setor terciário, 

que chega a ser responsável por mais de 60% do seu PIB. Sua posição geográfica 

privilegiada e sua economia leva a cidade a estar entre as 10 mais desenvolvidas do 

estado de Pernambuco, segundo dados do IBGE. O município ocupa a 10ª 

colocação entre os mais populosos do estado.  

 A política partidária no município possui uma característica bastante peculiar. 

Desde a década de 1980, pode ser observado um claro e desvelado revezamento 

de poder, com dois grupos políticos se alternando no cargo principal do Palácio José 

Joaquim da Silva – a Prefeitura. Historicamente, a disputa nas urnas se consolida 

entre as famílias Lira e Querálvares, os quais perpetuam a tradição de seus 

antecessores, o que para muitos é considerado um entrave na livre manifestação da 

democracia.  

 Segundo a Voz da Vitória (2012), Elias Lira e José Aglailson, principais nomes 

da política local, disputam o poder com seus respectivos grupos políticos há cerca 

de trinta anos, como apresentado na tabela abaixo.  

Tabela 1. Prefeitos do Município de Vitória de Santo Antão de 1981 a 2016. 

PREFEITO MANDATO 

Elias Alves de Lira 1º janeiro de 1981 a 31 dezembro de 1984 

Elias Alves de Lira 1º janeiro de 1985 a 31 dezembro de 1988 

Ivo Queiroz da Costa 1º janeiro de 1989 a 31 dezembro de 1992 

Elias Alves de Lira 1º janeiro de 1993 a 31 dezembro de 1996 

Carlos José Breckenfeld Lopes da Costa 1º janeiro de 1997 a 31 dezembro de 2000 

José Aglailson Querálvares 1º janeiro de 2001 a 31 dezembro de 2004 

José Aglailson Querálvares 1º janeiro de 2005 a 31 dezembro de 2008 

Elias Alves de Lira 1º janeiro de 2009 a 31 dezembro de 2012 

Elias Alves de Lira 1º janeiro de 2013 a 31 dezembro de 2016 

José Aglailson Querálvares Júnior 1º janeiro de 2017 aos dias atuais 

Fonte: IBGE. 
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Diante destas disputas pelo poder, é nítido o descompasso existente relativo 

ao desenvolvimento econômico com a ausência de uma efetiva política pública 

voltada para o desenvolvimento social. 

 Vitória de Santo Antão possui um grande potencial cultural, onde se destacam 

a música e o carnaval, o qual se intitula “Carnaval das Alegorias”. Porém mesmo 

diante de seu potencial cultural, as ações observadas na área da cultura, seja por 

parte do governo, seja por parte dos próprios agentes e produtores culturais, são em 

sua maioria, isoladas.  

 Complementando a abordagem acerca do município, apresentarei nos 

próximos tópicos, as Secretarias de Assistência Social, a Secretaria de Cultura, 

Turismo e Esportes e o Plano Municipal de Cultura local. Trarei ainda alguns 

desafios que o campo cultural municipal enfrenta. 

  

5.1.1 Secretaria de Assistência Social 

 

 

 A Secretaria de Assistência Social do município de Vitória de Santo Antão foi 

alicerçada pelo Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), em 4 de janeiro 

de 1996, pela Lei Nº 2.607, que tinha como ementa atuar na formulação de 

estratégias e controle da execução da política de assistência social na cidade, além 

de fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos. 

 Na mesma oportunidade, o gabinete do prefeito Elias Lira aprovou a Lei Nº 

2.206, que instituiu o Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), o qual 

apresentava como finalidade ser um instrumento de captação e aplicação de 

recursos, que tem por objetivo captar receitas de doações, auxílios, contribuições, 

subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações 

governamentais e não governamentais. 

 De acordo com o site da Prefeitura da Vitória (2019), a Assistência Social no 

município tem como atribuição proteção à maternidade, à velhice, o amparo à 

criança e ao adolescente e na execução de políticas públicas que melhorem a 
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qualidade de vida da população, além de promover a formulação, gestão e execução 

das políticas municipais de economia solidária. 

 Segundo Carvalho (2012), a assistência social adentra no campo das políticas 

públicas nos artigos 203 e 204 da Constituição Federal de 1988. No Art. 203, a CF 

afirma que a assistência será prestada a quem precisar dela, independente de 

contribuição à seguridade social, que é segundo a CF: 

Art.194. (...) um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social. (BRASIL, 1988). 

 

 Conforme preconiza a nossa Carta Magna, a assistência social entra no rol de 

direitos fundamentais para o cidadão, não podendo existir distinção entre as 

pessoas quando o assunto é a seguridade, pois todos são iguais numa sociedade 

democrática regida por uma constituição que prioriza a dignidade humana e o 

princípio da igualdade.  

  

5.1.2 Secretaria de Cultura, Turismo e Esportes 

 

 

 Segundo Silva (2016), a Secretaria de Cultura foi criada em 2009 e vinculada 

com as pastas de Turismo e Esportes, não possuindo um orçamento próprio e se 

destacando como uma secretaria de eventos até o final de 2012. A partir do ano de 

2013, o então governo começou a reorganizar e reestruturar a Secretaria, que 

buscou adesão ao Sistema Nacional de Cultura e a implantação 

do Sistema Municipal de Cultura.  

 Desde então, a pasta começou a ser chamada de Secretaria de Cultura, 

Turismo e Esportes, tendo como secretário responsável, Paulo Roberto Leite de 

Arruda, que permaneceu na gestão de 2009 a 2016, passando para as mãos de 

Marcos Rocha no governo de José Aglailson Júnior a partir de 2017. Segundo o site 

da Prefeitura da Vitória (2019), a Secretaria tem como objetivo “promover a 

execução de programas culturais, propor e executar convênios, executar planos 
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relacionados às atividades de esportes, recreação e lazer, revitalizar praças e criar 

associações esportivas”.  

 Silva (2016), afirma que antes da referida secretaria, as ações eram tomadas 

pela Diretoria de Cultura, vinculada, de 2001 a 2008 à Secretaria Municipal de 

Educação, e voltava-se para organização de eventos cívicos e de apoio às ações da 

pasta que pertencia. No referido período, a diretoria cultural foi assumida por Antônio 

Arnaldo (2001/2004), e Inês Romão (2005/2008).  

 Em todas as épocas sempre foi pensado num Plano Municipal de Cultura, 

devido às demandas que existiam no setor, no entanto, o PMC, como é chamado, só 

foi promulgado alguns anos depois, através de Lei Municipal 4.166/2016, assinado 

no gabinete do prefeito Elias Alves de Lira em 28 de dezembro daquele ano.  

 

 

5.1.3 Plano Municipal de Cultura 

 

 

 Formulado por agentes da sociedade civil e colocado para a apreciação dos 

governantes, o Plano Municipal de Cultura (PMC), formalizado pela Lei Nº 

4.166/2016, foi aprovado pelo Executivo visando à institucionalização das políticas 

voltadas para a cultura do município, como também a proteção e promoção das 

artes e o direito à diversidade entre os militantes culturais da cidade. 

 Segundo o PMC, os princípios estabelecidos ainda incluem a participação da 

sociedade civil nas ações do governo voltadas para o meio, o diálogo entre o 

governo e os criadores e agentes culturais, além do estímulo e presença da arte e 

da cultura no ambiente educacional.  Ainda em suas entrelinhas, o Plano Municipal 

de Cultura defende como metas gerais: 

1.1 Garantir local e estrutura adequada para pleno funcionamento da 
Secretaria Municipal de Cultura e do Conselho Municipal de Cultura (CMC) 
[...]; 1.2 Garantir espaços de diálogos para o efetivo direito de governança, 
tais como: fóruns, conferências, ouvidorias, etc; 1.3 Criar mecanismos para 
tornar a antiga Estação Ferroviária e seu entorno, local central para 
informações culturais e turísticas [...]; 1.13 Realizar a cada dois anos uma 
pesquisa de indicadores que permita quantificar e qualificar produção 
cultural local.  (LEI Nº 4.166/2016). 
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 Segundo trecho do PMC, no capítulo que trata das diretrizes, estratégias e 

ações, existe alusão ao Sistema Nacional de Cultura, que institui um processo de 

gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, com o propósito de 

promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos 

direitos fundamentais.  

 Cumprindo seu papel de apoio e fomento a cultura, o PMC sugere a criação 

de um “projeto de lei para implementar o Centro de Música da Vitória e reestruturar 

os serviços oferecidos, visando atender todos os estilos musicais”. (Lei 4.166/2016, 

grifo nosso). No tópico seguinte, a lei busca garantir a participação de músicos da 

terra em eventos oficiais do município. 

 O Sistema Nacional de Cultura é, assim, formado pela pluralidade das 

organizações administrativas integrantes da Administração Pública Direta e Indireta 

da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, os quais têm competência 

administrativa para formular políticas culturais, implementar (executar) a legislação 

de proteção e promover a pluralidade das expressões culturais. A formação do SNC 

decorre, porém, da própria necessidade de integração e coordenação da 

Administração Pública da Cultura para fins de efetivação do Plano Nacional de 

Cultura.  

O Plano Nacional de Cultura está previsto no § 3º do Art. 215 da 
Constituição Brasileira de 1988. Tal dispositivo normativo não existia na 
versão originária do texto constitucional e fora acrescentado em nossa 
Carta Constitucional por força da Emenda Constitucional nº 48, de 10 de 
agosto de 2005, que veio dotar o Estado Brasileiro de instrumento 
normativo necessário para promover a integração das ações e políticas 
culturais da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Pretende-se, 
portanto, que as ações do Poder Público de proteção e promoção das 
formas de expressões culturais sejam unificadas a partir de um complexo de 
princípios que sirvam de referência normativa obrigatória quando da 
formulação das decisões de governo e da administração voltadas à garantia 
dos direitos culturais. (BARRETO, 2007, p. 7). 

 

 Para Oliveira (2014), estes programas de incentivo e fomento a cultura, não 

podem estar pautados unicamente no interesse estatal nem no interesse do 

mercado e do capital privado, devendo conciliar estes dois agentes ao agente mais 

importante em nosso estado democrático de direito que é a comunidade, pois é dela 
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que emana o real conceito de cultura, pois esta não pode estar subordinada seja ao 

mercado ou ao estado.  

 A criação do PMC em Vitória de Santo Antão levantou críticas por parte de 

agentes da cultura, os quais se opõem à politicagem local. Segundo o Mata Cultural 

(2019), em artigo publicado, afirma que em 2019, “Vitória tem R$ 3,5 milhões para 

Atividades Artísticas”. De acordo com a mesma fonte: 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2019 prevê um orçamento de R$ 5 
milhões e 150 mil reais para Cultura e Lazer. Deste montante, R$ 3,5 
milhões serão destinado, assim esperamos, para "atividades artísticas". O 
que precisamos saber é o que o Secretário de Cultura, Marcos Rocha, e o 
Prefeito, Aglaílson Júnior, entendem por atividades artísticas. [...] o discurso 
de que a Secretaria de Cultura não tem recurso é uma MENTIRA. Tem sim! 
Porém, não há entendimento apropriado e moderno para utilização deste 
recurso. Ou seja, apesar de termos a Lei Municipal nº 4.166/16, que 
regulamenta a Política Cultural da cidade e propõe metas eficazes, os 
nossos gestores fazem vista grossa e não conseguem desenvolver essa 
área tão importante para o bem estar da população. (MATA CULTURAL, 
2019). 

 

 Não é de hoje que se levantam questões sobre a forma em que a cultura é 

tratada no município. Em 2014, o Blog A Voz da Vitória levantou o questionamento 

acerca do dinheiro público investido nas festividades juninas daquele ano. A matéria, 

na íntegra, reportava:  

 
Como se não bastasse as dezenas de praças públicas sendo reformadas 
com notórios superfaturamentos e dentre outras, afirmar que é dono das 
únicas obras públicas na cidade que na verdade são do Governo Dilma 
Rousseff (PT), além de ter ingressado na lista dos ‘fichas sujas’ por ter 
orquestrado o maior “Trem da Alegria” da história da cidade, o Prefeito da 
Vitória de Santo Antão Elias Alves de Lira (PSD), vai usar dos cofres 
públicos a quantia de meio milhão de Reais apenas para incluir na 
programação junina três atrações.  Todo este esforço com o dinheiro do 
contribuinte é para fazer um evento de grande porte que possa ser “vitrine 
eleitoral” para ajudar a pré-candidatura de seu filho, o advogado Joaquim 
Lira, a deputado estadual. (NASCIMENTO, 2014).  

 

 Tais considerações refletem no campo da opinião pública e acendem o 

debate sobre os investimentos voltados para a cultura no município. Apesar de 

existir um Plano Municipal de Cultura na cidade, durante a pesquisa não foram 

encontrados projetos que estivessem a receber apoio da referida Lei ou algum tipo 

de repasse fundamentado nos artigos descritos pela legislação.  
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5.2 Obstáculos da Cultura em Vitória de Santo Antão 

 

 

 Algumas iniciativas têm sido tomadas para fomentar as ações culturais do 

município. Em agosto de 2013, o plenário da Câmara de Vereadores aprovou 

proposta do Executivo sobre criação do Conselho Municipal de Cultura (CMC) e 

Fundo Municipal de Cultura (FMC), os quais visam atuar no financiamento direto 

para projetos culturais selecionados por meio de editais e na gestão dos recursos 

financeiros culturais.  

 O Conselho Municipal de Cultura da Vitória foi criado em 2015, com a 

finalidade de debater políticas municipais do segmento e criar metas a serem 

alcançadas em prol da causa, o que sempre foi uma cobrança da sociedade e dos 

artistas locais. No dia 06 de junho daquele ano, ativistas culturais da cidade se 

reuniram no Auditório Tabocas, da Faculdade Osman Lins - FACOL, para compor a 

formação.  O Conselho, na oportunidade, foi composto: 

[...] por seis membros titulares e seis suplentes, representando o poder 
público; e seis titulares e seis suplentes representando a sociedade civil; 
através dos setores artes cênicas (teatro, dança e circo); artes visuais (artes 
plásticas, artesanato, arquitetura, patrimônio, escultores e pintores); cultura 
popular (capoeira, maracatu, troças, blocos, bois, clubes alegóricos); 
literatura (escritores e poetas); audiovisual (cinema e fotografia); e música 
(bandas, orquestras e músicos) (BLOG NOSSA VITÓRIA, 2015). 

 

 Escolhidos por eleição, os conselheiros municipais dirigiram a criação do 

Plano Municipal de Cultura (PMC), que entrou em vigor em 2016, o qual estabelece 

objetivos e ações de políticas culturais a serem colocadas em prática na cidade 

dentro de uma década, e busca promover o diálogo entre os agentes culturais, 

permitindo o acesso aos meios de produção cultural. (A VOZ DA VITÓRIA, 2016).  

 A Câmara de Vereadores aprovou, por exemplo, o Projeto de Lei nº 024/2017, 

de autoria do vereador Antônio Gabriel do Nascimento, que obriga a Prefeitura da 

Vitória inserir na grade programática das festividades oficiais da cidade 30% de 

artistas da terra, desde que estes tenham residência fixa no município, além de 

atender aos requisitos definidos pela Secretaria de Cultura em parceria com o 
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Conselho Municipal de Cultura. Segundo o PL, a penalidade para o descumprimento 

de suas diretrizes engloba a não realização do evento.  (CÂMARA DA VITÓRIA, 

2017).  

 Abreu e Câmara (2015) reforçam que as decisões no âmbito do orçamento 

público significam uma relação forte com os ideais principais dos mandatos e da 

agenda política de cada governo, e reverberam como um todo na administração 

pública. Consequentemente, as ações orçamentárias conduzem as possibilidades e 

a forma de ação do Estado para além do seu campo específico. Os autores 

esclarecem que a política orçamentária tem diversos objetivos e funções, entre eles, 

alocar os recursos de forma mais eficiente.  

 Apesar de observar que aconteceram progressos no âmbito cultural da 

cidade, ainda há muito a ser feito. O objeto de estudo deste trabalho trata de uma 

política voltada para a cultura, mas que é articulada na forma de uma escola de 

ensino de música que é gerida pela Secretaria de Assistência Social. Trataremos no 

tópico seguinte da política que deu origem ao CEMUVI, trazendo suas 

características e especificidades.  

 

 

5.3 O Centro Musical da Vitória 

 

 

 O presente capítulo tem por objetivo apresentar o objeto de estudo, o projeto 

do Centro Musical da Vitória (CEMUVI). Para isso, contextualizaremos os motivos 

que levaram a sua criação, a sua estrutura física, a localização da sede, e alguns 

trabalhos exercidos, o que dará ao leitor a possibilidade de compreender a dinâmica 

do projeto.  

 Para iniciar a análise, observamos que as políticas públicas do município de 

Vitória de Santo Antão são escassas. Todavia, visando inserir um novo patamar 

dentro deste contexto, foi inaugurado o Centro Musical da Vitória, elaborado de 

forma conjunta entre as Secretarias de Assistência Social, de Cultura, Turismo e 

Esportes, tentando suprir através da música a necessidade educacional de crianças 

e jovens em situação de vulnerabilidade social.  
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 A premissa que nos leva a crer no verdadeiro intuito do projeto condiz com as 

ideias de Baumgartner e Jones (1993), os quais afirmam que políticas públicas 

surgem a partir da identificação de demandas da sociedade, pois antes da sua 

fundação não existiam iniciativas que ocupassem a agenda governamental no 

âmbito cultural desta forma.   

 Durante o período da pesquisa, ficou claro que o CEMUVI teve suas ideias 

inspiradas no trabalho realizado pela Orquestra Criança Cidadã, do bairro do Coque, 

no Recife. Para Camboim (2015), o que se observa na orquestra do Coque, é que 

não é apenas um projeto qualquer, mas um projeto que serve de referência para 

outros, num fenômeno explicado graças à união entre diferentes pessoas voltadas 

para contribuir nas causas sociais.  

 A Orquestra Criança Cidadã é um projeto idealizado pelo maestro e violinista 

Cussy de Almeida, que enxergava no bairro do Coque um potencial para receber um 

projeto que visava, através da música, resgatar jovens e adolescentes de 

comunidades carentes. A ideia foi abraçada por João José Rocha Targino, juiz de 

Direito, e o projeto teve início em 2006. A localidade era conhecida pelo alto índice 

de violência e pelo baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), e carecia de 

ações voltadas para o desenvolvimento pessoal e social das crianças e jovens 

residentes ali. A orquestra é gerida pela Associação Beneficente Criança Cidadã 

(ABCC) (ORQUESTRA CRIANÇA CIDADÃ, 2013). 

 A Orquestra Criança Cidadã buscava na prática musical, uma forma de 

educar o ser humano, e também de oferecer uma possível profissão na área da 

música. Além do que, visava apresentar, inserir e exaltar a música clássica no 

contexto local. 

 O projeto da Orquestra foi utilizado como uma forma de alcançar a segurança 

pública, procurando afastar os jovens do Coque da criminalidade. Como foi 

concebido no âmbito judiciário, essa visão é confirmada e serve como um norte para 

as ações do projeto.  

 O projeto do CEMUVI, por sua vez, pelo que pôde ser analisado, buscava 

alcançar uma dimensão que fosse à altura do desenvolvimento econômico e social 

do município, sendo elaborado para que num raio de cinco anos pudesse cumprir as 
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metas estabelecidas na sua proposta inicial, todavia, pela necessidade da Secretaria 

de criar ações concretas para a cultura do município, foi adaptado para ocorrer de 

forma mais duradoura. 

 Os princípios filosóficos do Centro Musical, presentes em seu Regimento 

Interno, tem respaldo: 

I. Na democratização igualitária de condições para o acesso e permanência 
do corpo discente na vida escolar; 

II. No estímulo a liberdade de expressão, enaltecendo a grandeza filosófica 
do aluno, conceituada no aprendizado espontâneo de explicitação de suas 
opiniões, que mesmo distintas, tenham uma conclusão homogênea ao 
desenvolvimento da comunidade escolar; 

III. No dever da unidade escolar em formar o seu corpo discente, dentro dos 
propósitos legais do exercício à cidadania, defendendo os seus direitos e 
cumprindo os seus deveres, conforme a legislação vigente; 

IV. Em vincular toda a composição comportamental da comunidade escolar, 
através do acompanhamento educacional, o trabalho e as práticas sociais 
desenvolvidas (REGIMENTO INTERNO, p. 3-4). 

 

 O regimento interno do CEMUVI também compreende, além de seus ideais 

filosóficos, princípios voltados para o âmbito pedagógico, onde se estipula o 

acompanhamento do progresso do aluno inserido no corpo discente, conforme se 

dispõe: 

Art 12. Acompanhar o projeto político-pedagógico direcionado a 
progressividade didática e social do aluno, ratificando seu desenvolvimento 
nos cursos e períodos e retificando os problemas domésticos e sociais que 
venham afetar seu condicionamento evolutivo do saber. 

Art 13. Regulamentar o acompanhamento contínuo, que serão 
normatizados conforme instrumentos definidos, baseando-se nos seguintes 
procedimentos: 

I. Avaliação contínua e cumulativa do corpo discente, prevalecendo o 
aspecto de qualidade sobre o de quantidade e dos resultados ao longo do 
ano letivo; 

II. Possibilidade de aceleração de estudos, para alunos com dificuldade de 
construção de competências definidas para cada bloco dos conteúdos 
programáticos de cada disciplina; 

III. Obrigatoriedade de estudos de recuperação, ministrados paralelamente 
ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, far-se-á 
através de oportunidades de ensino seguidas de verificação de 
aprendizagem utilizando instrumentos diversos. 

Art 14. Compatibilizar o planejamento do Centro com as prioridades 
educacionais e sociais, anteriormente abordadas pela comunidade escolar. 
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Ar 15. Auto-avaliação do trabalho desenvolvido no Centro, ministrado pela 
composição formada por professores e comunidade, realizada sempre no 
final de cada semestre e ano letivo (REGIMENTO INTERNO, p. 4). 

 

 A dinâmica do CEMUVI se propõe a oferecer gratuitamente aulas 

instrumentais e de canto e já atendeu a mais de 2.000 crianças até o momento. O 

Centro busca tornar efetiva a participação de pessoas em ações que alcancem a 

prática de cidadania. Observando a realidade do CEMUVI, entendemos que a 

música é uma via curta para construir vínculos e aproximar as pessoas, fortalecendo 

laços sociais. Neste sentido, Camboim (2015), reforça que as ações musicais são 

utilizadas por projetos sociais como uma maneira de inclusão, e ao mesmo tempo, 

colabora na decisão do futuro dos jovens participantes.  

 Analisando o Regimento Interno do CEMUVI, pode ser notado de forma mais 

incisiva uma visão direcionada para a construção do conhecimento, prevalecendo o 

aspecto qualitativo acima do quantitativo, tendo como fio condutor a ideia do “Ser 

Cidadão”, onde se procura aprimorar o protagonismo infanto-juvenil, investir e 

priorizar melhorias na sua escolaridade, no entanto, não foram encontrados dados 

que comprovassem os resultados práticos das ações do projeto e sua direta 

influência na melhoria da escolaridade de seus membros.  

 Ainda conforme a análise de seu regimento pode-se notar alguns objetivos 

genéricos, como a inserção dos envolvidos em ações culturais dentro da perspectiva 

de fortalecimento do setor, ênfase na responsabilidade social, o combate ao 

abandono e ao insucesso escolar, e a aproximação dos pais com o processo 

educacional dos filhos. Esses são pontos importantes na construção da cidadania, 

todavia, o centro musical não dispõe de uma ferramenta que permita a analise e 

acompanhamento destas diretrizes.  

 O projeto tem a visão de formar pessoas priorizando os seus valores éticos, 

para que aqueles que participam possam compreender seu papel na sociedade e 

possam além de aprender música, entender seus direitos e deveres como cidadãos. 

Camboim (2015) reforça este ponto de vista afirmando que a percepção de jovens 

do subúrbio é de alguém que está sempre à espera de algo onde eles possam ser 
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protagonistas de suas histórias, seja pelo caminho da música ou exercendo qualquer 

outra profissão.  

 A prática musical transcende a música apenas, e pode ser usada como um 

caminho para alcançar transformações em diversas áreas. Para Camboim (2015) 

essa ótica demonstra que os jovens podem utilizar da prática musical, para conviver 

“com as distintas transformações da sociedade e por meio delas representarem a si 

e aos outros, mediante as relações sociais em diferentes espaços de socialização”. 

Então:  

 A compreensão das práticas sociais e suas interações com a cidade, o 
lugar, com o espaço do viver do habitar, do uso, do consumo e do lazer, 
enquanto situações vividas, são importantes referências para analisar como 
vivenciam, experimentam e assimilam a música e a compreender de algum 
modo. Pois, é no lugar, sua simultaneidade e multiplicidade de espaços 
sociais e culturais, que elaboraram suas representações, tecem sua 
identidade como sujeitos socioculturais nas diferentes condições de ser 
social, para a qual a música em muito contribui (SOUZA, 2004, p. 10). 

 

 Souza (2004) entende que os jovens buscam “nas práticas musicais, antes de 

tudo, se apresentarem como seres sociais”, o que faz com que ocupem seu lugar no 

meio em que estão inseridos e possam interagir com a cidade, com a cultura local e 

com a realidade a que são apresentados. 

 Um ponto positivo percebido na análise da criação do CEMUVI se refere a 

sua localização, já que a proposta inicial presumia que os cursos seriam oferecidos 

em pontos descentralizados - nos Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS), situados em diferentes bairros. O órgão ficaria responsável também pelo 

recrutamento das crianças e jovens a serem atendidos pelo projeto. Porém, com a 

intervenção da prefeitura na cessão de um espaço, a sede do CEMUVI foi escolhida 

visando facilitar a chegada de alunos que compõem o corpo discente, pois a 

localização aproxima-se dos bairros do subúrbio e da área central da cidade.  

 Por mais que a localização do Centro não pareça ser uma questão de 

importância, é um dos fatores que contribuem para a aproximação da sociedade 

com a escola. A sede do CEMUVI está localizada a Rua Henrique Dias, nº 207, no 

bairro do Livramento e está bem no centro da cidade. 
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O local onde está instalado o Cemuvi é o que Santos (2009) chamaria de 

espaço luminoso, “aqueles territórios que acumulam densidades técnicas e 

informacionais e, portanto, se tornam mais aptos a atrair atividades econômicas, 

capitais, tecnologia e organização”. É essencial construir espaços que tenham a 

capacidade de unir as pessoas, com um caráter social, reconhecendo a necessidade 

de diminuir a desigualdade social inclusive no uso da cidade. 

 Um questionamento levantado durante a Assembleia Geral Extraordinária do 

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes da Vitória de 

Santo Antão (COMDICA), realizada em 27 de agosto de 2014, foi em relação ao 

valor requisitado pelo CEMUVI na época, que seria em torno de 200 mil reais. 

Durante o ato, um participante do evento pediu que o município se sensibilizasse 

também com as entidades não governamentais, que possuem recursos bem 

inferiores dos que foram colocados em questão. Em reposta, conforme a ata do 

evento aqui comentado, Cláudio Galvão, diretor do CEMUVI, afirmou que foram 

gastos 65 mil reais na compra de instrumentos e contratação de professores 

voluntários até o final daquele ano.  

 Conforme os documentos apurados, constatou-se que o CEMUVI é financiado 

pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que é um serviço 

complementar ao trabalho da Proteção Social Básica do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), e foi criado pelo Ministério do Desenvolvimento Social 

(MDS). O objetivo do SCFV, que é regulamentado pela Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009), é realizar intervenções 

sociais nos municípios, a partir de atividades culturais, artísticas, de lazer, entre 

outras (MDS, 2017). 

 O público atendido por esse programa governamental compreende crianças; 

jovens; adultos; pessoas portadoras de deficiência; idosos que não tem amparo de 

familiares ou acesso a serviços sociais; jovens e crianças fora da escola ou que 

cumprem medidas socioeducativas; vítimas de trabalho infantil; e vítimas de 

violência. 

 Este serviço busca complementar o trabalho social que é realizado com a 

sociedade. Possui caráter proativo e de prevenção e é oferecido visando enfrentar 
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situações de vulnerabilidades sociais. Existem diversos conceitos para a expressão 

“vulnerabilidade”, de forma mais básica, podemos afirmar que é um ponto fraco de 

uma questão, mas trago aqui o conceito exposto pelo MDS (2017), que diz que 

vulnerabilidade “relaciona-se à exposição a contingências e tensões e às 

dificuldades de lidar com elas. [...] pode ser uma condição dos indivíduos e grupos 

frente a acontecimentos de diversas naturezas: ambientais, econômicas, fisiológicas, 

psicológicas, legais e sociais”. De acordo com o MDS (2017), os objetivos do SCFV 

são:  

I. Complementar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de 
situações de risco social e fortalecendo a convivência familiar e comunitária; 

II. Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, adolescentes, 
jovens e idosos, em especial, das pessoas com deficiência, assegurando o 
direito à convivência familiar e comunitária;  

III. Promover acessos a benefícios e serviços socioassistenciais, 
fortalecendo a rede de proteção social de assistência social nos territórios; 

IV. Promover acessos a serviços setoriais, em especial das políticas de 
educação, saúde, cultura, esporte e lazer existentes no território, 
contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais direitos; 

V. Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre participação 
cidadã, estimulando o desenvolvimento do protagonismo dos usuários; 

VI. Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, 
esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas 
sociabilidades; 

VII. Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, 
propiciando trocas de experiências e vivências, fortalecendo o respeito, a 
solidariedade e os vínculos familiares e comunitários (MDS, 2017, p. 11). 

 

 É importante destacar que o recrutamento de alunos para o centro passa pelo 

crivo do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), que se responsabiliza 

pelo cadastro e encaminhamento dos jovens interessados na Educação Musical e 

Formação Inicial em Música do CEMUVI. Camboim (2015), afirma que projetos 

como esse, têm se consolidado ao longo dos anos, no Brasil, como maneira de 

superar os problemas sociais decorrentes do acelerado processo de desigualdade 

social e urbana.  

 Logo, se vê que as políticas públicas repousam também nas indiferenças de 

classes, visando mitigar os impactos provocados pela ausência do princípio da 
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isonomia. Ou seja, não existirá progresso se não houver igualdade entre as 

pessoas.  

 O Centro Musical da Vitória é formalmente gerido democraticamente, 

conforme se verifica a partir da observação dos seus princípios:  

I. Participação do efetivo docente na elaboração do projeto pedagógico da 
unidade escolar; 

II. Definição do Conselho Escolar dentro de uma composição de membros 
ativos das comunidades escolar e social; 

III. Gestão democrática do ensino público na forma da legislação vigente; 

IV. Autonomia administrativo-pedagógica, definindo rumos, tomando 
decisões referentes à sua vida administrativa, elaborando seus próprios 
projetos de conhecimento e gerando recursos devidamente apreciados e 
aprovados pelo Conselho Escolar na forma da lei vigente (REGIMENTO 
INTERNO, p. 5). 

 

 O Centro Musical é coordenado desde a sua criação pelo Professor Cláudio 

Galvão, e atualmente, conta com 255 alunos matriculados nos seguintes cursos: 

Educação Musical I; Educação Musical II; Formação Musical I; e Formação Musical 

II. São 10 professores que ministram aulas de Violino, Viola, Violoncelo, Contrabaixo 

Acústico, Flauta doce, Flauta Transversal, Flautim, Clarinete, Saxofone, Trompete, 

Trompa, Trombone, Tuba, Eufônio, Violão, Bateria e Percussão, além de Canto 

Coral.  

 O CEMUVI, considerando seus princípios democráticos, toma suas decisões 

de cunho administrativo-pedagógico, em Colegiado com a comunidade escolar, que 

envolve o corpo docente, membros da Secretaria de Assistência Social e da 

sociedade. Sempre orientados pelas diretrizes e princípios do Centro, para que as 

decisões possibilitem o “compartilhamento de problemas e soluções; a 

sociabilização de poderes e saberes; a negociação de alternativas e decisões; a 

formação de lideranças construtivas; e a construção de normas para o exercício de 

deveres e responsabilidades”. 

 O Colegiado Pedagógico responsável pela coordenação, articulações e 

acompanhamento das atividades da Escola, promoção de um ensino qualificado e 

ainda por manter assegurados os direitos dos alunos, é formado por professores, 

corpo administrativo, coordenador pedagógico e secretário.  
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 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) instituído pela Lei 8.069/99 

preconiza que: “a criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, 

esportes, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento”. Já a Constituição Federal de 1988 

determina que:  

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (Art. 227, título VII, Cap. VII). 

 

 É importante compreender o papel e a responsabilidade social de todos, 

enquanto sociedade civil, em relação às crianças, adolescentes e jovens para 

assegurar os direitos instituídos na Constituição Federal de 1988. 

 No campo pedagógico, uma descoberta importante da implantação do 

CEMUVI se refere ao acesso dos jovens no contexto da diversidade cultural. Na 

prática, eles aprendem os instrumentos convencionais (bateria, violão e 

contrabaixo), além de instrumentos que são utilizados na esfera clássica (violoncelo, 

violino, instrumentos de sopro, etc.), estimulando a difusão da cultura erudita, 

popular e de massa.  

 Para Gonh (2003) “a música tem sido, por suas características de ser 

linguagem universal e de atrair a atenção de todas as faixas etárias, o grande 

espaço do desenvolvimento da educação não-formal”.  Isso reforça a característica 

do CEMUVI, de buscar na educação musical, uma forma de complementar a 

educação escolar, melhorando os níveis de escolaridade e formação das crianças e 

jovens atendidos pelo Centro.  

A educação não-formal não deve ser vista, em hipótese alguma como 
algum tipo de proposta contra ou alternativa à educação formal, escolar. Ela 
não deve ser definida pelo o que não é- um espaço concreto de formação 
com a aprendizagem de saberes para a vida em coletivos. Esta formação 
envolve aprendizagens tanto da ordem subjetiva-relativa ao plano 
emocional cognitivo das pessoas, como aprendizagens de habilidades 
corporais, técnicas, manuais etc., que os capacitam para o desenvolvimento 
de uma atividade de criação, resultando em um produto como fruto do 
trabalho realizado (GONH, 2003, p. 39). 
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 Um importante ponto da educação não-formal, através da prática musical, é 

que a mesma permite respeitar a individualidade de cada aluno, entendendo que 

eles “não são iguais e constroem-se nas vivências e nas experiências sociais em 

diferentes lugares, em casa, na igreja, nos bairros, escolas, são construídos como 

sujeito diferentes, no seu tempo-espaço” (SOUZA, 2004). Por isso, as práticas 

musicais não devem ser pautadas apenas sob as formas de padrões, mas devem 

estar voltados ao bem estar e a inclusão social. 

 É com a educação e a música, que o Cemuvi desperta em seus alunos a 

motivação para que eles busquem aperfeiçoamento não apenas de técnicas 

musicais, mas aperfeiçoamento também de diversas áreas de suas vidas sociais. 

Com o ensino da música, crianças e jovens são levados todos os dias a confrontar 

suas realidades, muitas vezes duras, e buscar mudanças. 

 Conforme conferido na prática e anunciado em seu regimento, o método 

aplicado durante as aulas do centro de música é o Método Suzuki. Tal didática de 

ensino é mais do que um método, é equiparado a uma filosofia educacional, que se 

propõe à aprendizagem instrumental, mas também à socialização e 

impulsionamento do potencial humano.  

 Esta ferramenta japonesa consiste em aliar teoria e prática ao mesmo 

momento, alimentando a motivação e empolgação dos alunos com o seu 

instrumento predileto, além disso, a filosofia do presente método abrange uma 

significância muito semelhante ao propósito Cemuvi.  

 Para Suzuki (1983) talento nem sempre nasce com o indivíduo, pois pode ser 

potencializado quando há estímulo e instrução apropriada. Em suma, o método 

busca ensinar a teoria e a prática instrumental ao mesmo tempo. Ainda conforme o 

autor: 

Desejo se for possível, uma modificação da maneira de educar, para não 
mais apenas dar instrução, mas educação no verdadeiro sentido da palavra, 
uma educação que, baseada no fato de a criança estar em crescimento, 
estimule, desenvolva, e cristalize as capacidades humanas (...) o que virá 
de uma criança depende de sua educação. (SUZUKI, 1983, p. 78-79). 
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 Segundo Penna (1998), este método, no Brasil, começou a ser aplicado nos 

ensinos do violino no ano de 1974, tendo como pioneira a freira Irmã Wilfried, 

responsável por dar as primeiras aulas com o plano Suzuki. E depois, as escolas de 

música começaram a se espelharem na ideia, que foi se adaptando ao passar dos 

anos.  

 Um dos frutos do CEMUVI é a Orquestra Sinfônica Jovens da Vitória que foi 

criada em 2015 com o objetivo de incentivar o bom desempenho dos alunos e ainda 

poder levar a cultura do município para diversas localidades através de suas 

apresentações. A Orquestra hoje conta com 48 componentes, que são alunos que 

tem se destacado no aprendizado dos instrumentos.  

 A Orquestra Sinfônica de Jovens da Vitória é muito requisitada em eventos do 

município e do estado. Desde a sua criação, já participou de inúmeras solenidades 

importantes. Essa veia participativa, de certa forma, estimula os jovens a ampliarem 

suas possibilidades de conhecimento e relações interpessoais.  

Em sua essência, as orquestra e coros são muitos mais do que estruturas 
artísticas, são terrenos férteis para o cultivo de valores, habilidades e 
atitudes para o crescimento e superação individual e coletiva do cidadão. 
Eles são modelos e escolas insuperáveis para a vida social, um modelo de 
perfeição e busca da excelência. Porque tocar e cantar juntos significa 
conviver de maneira estimulante e digna. (ABREU, 2014. p. 1). 

 

 Um dos mecanismos causais desta pesquisa que desdobram a atenção dos 

atores sociais voltados à cultura no município é a hipótese de o Cemuvi ser apenas 

um artefato político partidário, tendo em vista que a linha política de Vitória segue 

um perfil de revezamento de poder entre famílias, e do projeto em observação ter 

sido colocado em prática em ano eleitoral. A insegurança dos que brigam pela causa 

repousam na infelicidade de algum dia não haver projetos consistentes voltados 

para o setor.  

 Outra possibilidade viável para a manutenção do centro musical é integrá-lo 

como parte complementar do Plano Municipal de Cultura, uma vez em que o Cemuvi 

não está instituído como Projeto de Lei, e como tal, pode ser interrompido em 

épocas de transição política. A dúvida que paira como pesquisadora é em relação a 

não oficialização do Centro Musical como parte integrante de leis e decretos 
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importantes da cidade, abrindo, desta forma, margem para a fragilização/extinção do 

projeto em caso de desistência dos gestores que assumirem o cargo máximo do 

município.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

 A presente dissertação teve por objetivo compreender a gênese e evolução 

da política pública que deu origem ao Centro de Música da Vitória – CEMUVI. Para 

este fim, foi analisado o referencial teórico acerca do tema Cultura para delimitar o 

debate do mesmo enquanto política pública. 

 Foi importante analisar os conceitos e definições da cultura como objeto de 

políticas públicas, bem como apresentar o histórico das políticas públicas voltadas 

para a cultura no Brasil, mostrando ainda suas características nas Indústrias 

Criativas e Culturais. 

 Para alcançar o objetivo da presente pesquisa, caracterizada por um estudo 

de caso, utilizamos o método do process tracing, como ferramenta que possibilita a 

investigação dos mecanismos causais que contribuíram para o nascimento do 

CEMUVI. 

 Foi um grande desafio a missão de falar sobre a gênese e evolução do Centro 

Musical da Vitória, o CEMUVI. Em primeiro lugar, destaca-se o fato de o projeto 

ainda não ter sido efetivado como legislação do município, e, portanto, não dispor de 

documentação formal para corroborar com a dissertação, nos restando muitas vezes 

o apego a conjecturas que envolvem a temática, o contexto, os atores envolvidos e a 

própria história política do município.  

 Outro ponto que precisa ser dito é a dificuldade de encontrar material 

bibliográfico e informações quantitativas sobre as políticas públicas da cidade, como 

gráficos, levantamentos, infográficos, anuários e escritos que pudessem enriquecer 

e fundamentar o debate em tela. A ausência destes documentos se dá, na maioria 

das vezes, devido ao processo de transição de governo, onde os documentos são 

quase sempre ignorados, além de não haver um acervo disponível de arquivos 

digitalizados.  

 Como demonstra este pequeno fragmento supracitado, a briga partidária 

existente no município parece ser o maior vilão das políticas públicas que são 

apresentadas por coletivos organizados e independentes formados pela sociedade 

civil. Exemplificando este fato, nesta dissertação, foi levantada a questão de o 
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CEMUVI vir a ser parte integrante do Plano Municipal de Cultura, podendo assim, 

dispor de benefícios específicos para o setor, já que o PMC é regido por lei e 

preconiza investimentos na referida área.  

 Esta não oficialização pode demonstrar fragilidade na política pública do 

CEMUVI, uma vez que esta foi criada por um órgão municipal, mas para ser 

financiada por um programa do Governo Federal. Por isso, seria importante que a 

Secretaria de Assistência Social, transformasse esta política em parte efetiva do 

Governo municipal, tornando-a uma lei do município, o que daria a ela legitimidade 

para sua atuação. 

 Como abordado no tópico sobre as políticas públicas, elas são formadas por 

diversos elementos, como os recursos, os agentes, processos, finalidades. Poderia 

ser dito que a política pública do Centro Musical da Vitória tem como agentes a 

Prefeitura, através da Secretaria de Assistência Social, o corpo docente e 

funcionários que formam a Escola de Música, os alunos e suas famílias, e ainda a 

sociedade que se envolve em tantas de suas atividades. 

 Não foi possível comprovar através do estudo o aumento nos investimentos 

no processo de melhoria de qualidade de vida dos integrantes do projeto. Tal 

fenômeno não pôde ser comprovado devido à escassez de informações técnicas 

que pudessem dar subsídio a essa hipótese. Assim sendo, descarta-se a existência 

deste mecanismo causal na criação e efetivação do CEMUVI. 

 Foi constatado que por mérito da iniciativa do Centro Musical da Vitória, 

crianças e adolescentes passaram a ter um local onde elas aprendem novas 

atividades para suas vidas graças ao ensino da música, o que abre possibilidades 

de ampliar seus conhecimentos em diversas áreas, como a própria música, a 

relação com novas pessoas, à adesão a um método de ensino, e a obediência à 

hierarquia dos grupos. 

 Como pode ser observado no decorrer deste trabalho, não existem no 

município políticas públicas voltadas para o fomento à cultura que funcionem na 

prática. Apesar de estar alocado sob a responsabilidade da Secretaria de 

Assistência Social, o CEMUVI apresenta-se como um projeto que possui potencial 

na área cultural, educacional, e assistencial. Navegar pelo campo de estudo também 
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foi encontrar uma correlação do tema com outras áreas do conhecimento, 

englobando das ciências sociais à filosofia, com anotações de breves traços 

sociológicos e antropológicos. 

A insegurança existente sobre o progresso do CEMUVI se refere ao sentido 

de ele não pertencer a uma legislação específica, conforme sugere o Plano 

Municipal de Cultura (PMC), que nas suas entrelinhas vislumbra a criação de um 

projeto de lei para gerir o projeto como maneira de assegurar sua manutenção 

independente do governo que comanda o município.  

 Outra hipótese encontrada entre os mecanismos causais, a qual exemplifica o 

trato dos governantes com ações públicas, é a de que a prefeitura apenas “abraçou 

a causa” tão somente por não precisar investir do próprio caixa, já que o recurso que 

mantém a iniciativa advém do Governo Federal, cabendo apenas ao poder 

Executivo fazer a administração do mesmo, e definir onde a quantia será 

especificamente investida. 

 O mecanismo causal que se refere à conotação eleitoral na criação do projeto 

não foi comprovado, uma vez que ao término do mandato do então prefeito Elias 

Alves de Lira, o CEMUVI continuou com suas atividades, sendo agora conduzido na 

gestão do atual prefeito José Aglailson Júnior, amenizando a rivalidade histórica no 

campo político, permitindo que prevaleça uma política que tem se mostrado benéfica 

e que contribui para o bem estar não só dos atendidos por ela, mas para a 

população como um todo. 

 O setor das políticas públicas para a cultura é um dos mais heterogêneos e 

segmentados quanto aos seus subcampos. Áreas que recebem recursos e atenção 

do poder público há mais tempo geram mais impactos em termos econômicos e 

sociais, pois permitem identificar um ciclo de produção mais claro. Por esta razão, 

traduzem-se em terrenos mais propícios para a construção de estatísticas e 

levantamentos. 

 É imprescindível destacar também a dificuldade de apuração de informações 

com as entidades públicas, seja pela falta de registros públicos por motivos que vão 

da dificuldade estrutural ou pela falta de transparência nas ações governamentais.  

Os documentos existentes não são regidos por uma adequada metodologia, o que 
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expressivamente causa dificuldades no acompanhamento de ações, projetos e 

programas. Os resultados podem ser comprometidos por esta apresentação 

superficial dos dados necessários para a pesquisa. 

 A inexistência de um método padrão para o estudo dessas ações chega a ser 

demonstrada na exposição de dados de uma mesma gestão, com registros 

totalmente diferentes de um ano para o outro.  O processo de gênese de uma política 

pública cultural necessita caminhar por todas as suas características, abrangendo a 

avaliação, formulação e implantação, que ajuda a promover mudanças e ajustes 

necessários ao andamento da política.    

 Observando o potencial econômico do município e sua amplitude 

demográfica, nota-se que apenas uma política pública deste nível não é suficiente 

para atender aos anseios da população no que se refere à esfera cultural. Uma 

cidade com este porte seria capaz de promover ações que contemplassem grande 

parte da população local, preenchendo o hiato existente neste núcleo de serviço 

público. 

 Observou-se que os estudos culturais podem colaborar veementemente para 

a compreensão da complexidade e diversidade de cada nível de cultura, provocando 

reflexões indispensáveis sobre a sociedade atual. Também se notou que é de 

extrema importância a realização de mais estudos acadêmicos no setor de política 

pública voltada para a cultura, uma vez que é uma maneira de entender a produção 

cultural em diversas frentes sociais. 

 Botelho (1996), por este motivo, aponta que o conceito de cultura precisa de 

políticas alargadas, pois não será possível explorar a cultura de forma abrangente 

somente por políticas culturais geridas apenas por órgãos que trabalham com a 

cultura. Para atuar nesse campo do conhecimento em todas as suas especialidades, 

os governantes necessitam incluí-lo nos debates principais sobre o desenvolvimento 

social e humano. 

 Desta maneira, a cultura precisa ter um local privilegiado nas decisões 

governamentais e sociais, precisa tomar parte na agenda dos governos. Para 

fundamentar a ideia, Oliveira (2014) afirma que “o desenvolvimento precisa ser 

pensado a partir da cultura e da diversidade cultural – pois somente nesta 
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perspectiva transversal e holística seria possível pensar em políticas públicas 

capazes de atuar com o conceito ampliado de cultura”. 

 Ainda assim, faz-se necessário a criação e propagação de meios para 

possibilitar a inserção da comunidade nos projetos de planejamento de políticas 

públicas, uma vez que se não existe a participação, é dever da gestão pública, 

incentivar, facilitando o acesso das pessoas às decisões e criando outras maneiras 

de inclusão.  

 Com este estudo foi possível entender que as políticas públicas são um item 

essencial para conquistar mudanças na realidade local, entretanto, para isso ser 

efetuado com sucesso é notável a importância de se ter conhecimento das fases das 

políticas públicas, entender as demandas, traçar medidas de efeitos positivos e 

avaliar os possíveis resultados positivos e negativos. 

 Porém, a falta de efetivação por meio de lei ou decreto pode ser vista como 

desdém ou falta de comprometimento dos governantes locais com uma política que 

tem conseguido cumprir as tarefas as quais havia se proposto. Pode-se notar que o 

município dispõe do Plano Municipal de Cultura, o qual poderia viabilizar melhorias 

nas atividades do CEMUVI, no entanto, esse pensamento ainda não foi concretizado 

pelos gestores, e não há, na prática, uma iniciativa que vise formalizar o projeto para 

que ele não fique a mercê da boa vontade dos governantes. 

 Este trabalho, desta forma, buscou oferecer uma breve contribuição ao campo 

de conhecimento das Ciências Sociais e de Comunicação, a partir do momento que 

apresentou uma vertente de análise das políticas públicas voltadas para a cultura. 

Espera-se que a experiência do CEMUVI venha servir de espelho para outras 

iniciativas, assim como o Projeto Orquestra Cidadã do Coque, em Recife, serviu de 

parâmetro para o Centro Musical da Vitória.  
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ANEXO 1 – PROJETO: CENTRO MUSICAL DA VITÓRIA (CEMUVI) 
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ANEXO 2 – REGIMENTO ESCOLAR DO CENTRO MUSICAL DA 

VITÓRIA (CEMUVI) 
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ANEXO 3 – MATRÍCULAS DO CENTRO MUSICAL DA VITÓRIA 

(CEMUVI) 
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ANEXO 4 – ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO 

COMDICA - VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

 



 

113 

 

 



 

114 

 

 

 



 

115 

 

ANEXO 5 – LEI MUNICIPAL Nº 4.166/2016 – PLANO MUNICIPAL DE 

CULTURA 
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